
 

 

 
 

 

DIÁRIO OFICIAL 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE MATO GROSSO DO SUL 

 

Campo Grande – MS 

quinta-feira, 

30 de julho de 2020 

 

37 páginas Ano XI – Número 2.256 mpms.mp.br 
 

 

 PÁGINA   1 mpms.mp.br 

 

 

Gestão 2020-2022 

 

Procurador-Geral de Justiça 

Alexandre Magno Benites de Lacerda 

Procurador-Geral Adjunto de Justiça Jurídico 

Humberto de Matos Brittes 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

Nilza Gomes da Silva 

Procurador-Geral Adjunto de Justiça de Gestão e Planejamento Institucional 

Paulo Cezar dos Passos 

Corregedor-Geral do Ministério Público 

Silvio Cesar Maluf 

Corregedor-Geral Substituto do Ministério Público 

Helton Fonseca Bernardes 

Ouvidor do Ministério Público 

Olavo Monteiro Mascarenhas 

Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça 

Paulo Roberto Gonçalves Ishikawa 

Secretária-Geral do MPMS 

Bianka Karina Barros da Costa 

 

 

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA 

   

Procurador de Justiça Sérgio Luiz Morelli 

Procurador de Justiça Mauri Valentim Riciotti 

Procurador de Justiça Hudson Shiguer Kinashi 

Procurador de Justiça Olavo Monteiro Mascarenhas 

Procuradora de Justiça Irma Vieira de Santana e Anzoategui 

Procuradora de Justiça Nilza Gomes da Silva 

Procurador de Justiça Silvio Cesar Maluf 

Procurador de Justiça Antonio Siufi Neto 

Procurador de Justiça Evaldo Borges Rodrigues da Costa 

Procuradora de Justiça Marigô Regina Bittar Bezerra 

Procurador de Justiça Belmires Soles Ribeiro 

Procurador de Justiça Humberto de Matos Brittes 

Procurador de Justiça Miguel Vieira da Silva 

Procurador de Justiça João Albino Cardoso Filho 

Procuradora de Justiça Lucienne Reis D’Avila 

Procuradora de Justiça Ariadne de Fátima Cantú da Silva 

Procurador de Justiça Francisco Neves Júnior 

Procurador de Justiça Edgar Roberto Lemos de Miranda 

 Procurador de Justiça Marcos Antonio Martins Sottoriva 

Procuradora de Justiça Esther Sousa de Oliveira 

Procurador de Justiça Aroldo José de Lima 

Procurador de Justiça Adhemar Mombrum de Carvalho Neto 

Procurador de Justiça Gerardo Eriberto de Morais 

Procurador de Justiça Luis Alberto Safraider 

Procuradora de Justiça Sara Francisco Silva 

Procuradora de Justiça Lenirce Aparecida Avellaneda Furuya 

Procuradora de Justiça Mara Cristiane Crisóstomo Bravo 

Procurador de Justiça Helton Fonseca Bernardes 

Procurador de Justiça Gilberto Robalinho da Silva 

Procurador de Justiça Paulo Cezar dos Passos 

Procuradora de Justiça Jaceguara Dantas da Silva 

Procurador de Justiça Rodrigo Jacobina Stephanini 

Procurador de Justiça Silasneiton Gonçalves 

Procurador de Justiça Sérgio Fernando Raimundo Harfouche 

Procurador de Justiça Alexandre Lima Raslan 

 

EXPEDIENTE EXTERNO: 

De 2ª à 6ª feira, das 08 às 11 e 13 às 18 horas. 

 

DISQUE DENÚNCIA 

Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Criminais 

(67) 3318-2091    e-mail: caocrim@mpms.mp.br 

 

Centro de Apoio Operacional dos Direitos Constitucionais do Cidadão  

e dos Direitos Humanos e das Pessoas com Deficiência 

(67) 3318-2160     e-mail: caodh@mpms.mp.br 

 

mailto:caocrim@mpms.mp.br
mailto:caodh@mpms.mp.br


 

 

 
PÁGINA 2 

 

DOMPMS • Ano XI • Número 2.256 quinta-feira, 30 de julho de 2020 

mpms.mp.br 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PORTARIA Nº 2602/2020-PGJ, DE 28.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Autorizar a averbação de tempo de contribuição requerida pelo Promotor de Justiça Paulo Henrique Mendonca 

de Freitas, para fins de aposentadoria e disponibilidade, nos termos dos artigos 79 e 82 da Lei Estadual nº 3.150, de 

22.12.2005, conforme o quadro a seguir (Processo PGJ/10/1609/2020): 

 

CONTRIBUIÇÃO TEMPO PERÍODO CARGO/FUNÇÃO EMPREGADOR 

MSPREV 449 dias 13.11.2008 a 4.2.2010 Oficial de Secretaria 
Ministério Público do Estado de 

Mato Grosso do Sul 

Plano de Seguridade Social 

da União 
166 dias 5.2 a 4.8.2010 Analista Judiciário 

Tribunal Regional do Trabalho 

da 2ª Região 

Plano de Seguridade Social 

da União 
2.562 dias 5.8.2010 a 9.8.2017 Analista Judiciário 

Tribunal Regional do Trabalho 

da 3ª Região 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

PORTARIA Nº 2604/2020-PGJ, DE 29.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o 1º Promotor de Justiça de Ponta Porã, Gabriel da Costa Rodrigues Alves, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar perante o Juizado Especial Adjunto da referida Comarca, no período de 3 a 12.8.2020, em razão de férias 

da titular, Promotora de Justiça Gisleine Dal Bó. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

PORTARIA Nº 2601/2020-PGJ, DE 28.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E: 

Retificar a Portaria nº 847/2020-PGJ, de 4.3.2020, que estabeleceu a Escala de Plantão dos Promotores de 

Justiça, referente ao mês de março de 2020, de forma que, onde consta: 

 

PERÍODO DO 

PLANTÃO 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 

TELEFONE DO 

PLANTÃO 

REGIÃO 6 - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE CAARAPÓ, NAVIRAÍ E ITAQUIRAÍ 

21 e 22.3.2020 4ª PJ de Naviraí Juliana Martins Zaupa 99825-9158 

 

Passe a constar: 

 

PERÍODO DO 

PLANTÃO 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 

TELEFONE DO 

PLANTÃO 

REGIÃO 6 - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE CAARAPÓ, NAVIRAÍ E ITAQUIRAÍ 

21 e 22.3.2020 1ª PJ de Naviraí Paulo da Graça Riquelme de Macedo Junior 99977-4355 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 3/2020/SGP-PGJ, DE 15.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Wilson Canci Junior, 1 (um) dia de Licença para Tratamento de Saúde, no dia 

10.7.2020, nos termos nos termos do artigo 139, inciso II, e do artigo 150, ambos da Lei Complementar nº 72, de 18 de 

janeiro de 1994. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
 

PORTARIA Nº 2598/2020-PGJ, DE 28.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Retificar a Portaria nº 2570/2020-PGJ, de 24.7.2020, de forma que, onde consta: “na Promotoria de Justiça de 

Eldorado”, passe a constar: “na Promotoria de Justiça de Batayporã”. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
 

PORTARIA Nº 2599/2020-PGJ, DE 28.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Retificar a Portaria nº 2583/2020-PGJ, de 24.7.2020, de forma que, onde consta: “na 8ª Promotoria de Justiça 

de Três Lagoas”, passe a constar: “na 4ª Promotoria de Justiça de Três Lagoas”. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
 

PORTARIA Nº 2572/2020-PGJ, DE 24.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestores e fiscais do Contrato 

nº 73/PGJ/2020, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestor do Contrato – Fabiano Alves 

Davy, Analista/Administração; 1.1) Suplente – Nádia de Moura Mattos, Diretora da Secretaria de Administração; 2) 

Fiscal Administrativo – Elvys Tomas Bernal, Técnico I; 2.1) Suplente – Natanaél Jacinto dos Santos, Auxiliar; 3) Fiscal 

Técnico – Megaron Molossi, Analista/Arquitetura; 3.1) Suplente – Renato Boggi Rodrigues, Chefe do Departamento de 

Engenharia (Processo PGJ/10/1892/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 2575/2020-PGJ, DE 24.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestores e fiscais do Contrato 

nº 76/PGJ/2020, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestora do Contrato – Fabiane Barbosa 

da Silva, Chefe do Núcleo de Controle e Análise de Processos Administrativos; 1.1) Suplente – Nádia de Moura Mattos, 

Diretora da Secretaria de Administração; 2) Fiscal Administrativo – Elvys Tomas Bernal, Técnico I; 2.1) Suplente – 

Natanaél Jacinto dos Santos, Auxiliar; 3) Fiscal Técnico – Megaron Molossi, Analista/Arquitetura; 3.1) Suplente – Renato 

Boggi Rodrigues, Chefe do Departamento de Engenharia (Processo PGJ/10/1896/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA  

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

 

PORTARIA Nº 2576/2020-PGJ, DE 24.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestores e fiscais do Contrato 

nº 79/PGJ/2020, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestora do Contrato – Nádia de Moura 

Mattos, Diretora da Secretaria de Administração; 1.1) Suplente – Fabiano Alves Davy, Analista/Administração; 2) Fiscal 

Administrativo – Natanaél Jacinto dos Santos, Auxiliar; 2.1) Suplente – Elvys Tomas Bernal, Técnico I; 3) Fiscal Técnico 

– Megaron Molossi, Analista/Arquitetura; 3.1) Suplente – Renato Boggi Rodrigues, Chefe do Departamento de 

Engenharia (Processo PGJ/10/1916/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

 

PORTARIA Nº 2577/2020-PGJ, DE 24.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestores e fiscais do Contrato 

nº 53/PGJ/2020, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestor do Contrato – Fabiano Alves 

Davy, Analista/Administração; 1.1) Suplente – Nádia de Moura Mattos, Diretora da Secretaria de Administração; 2) 

Fiscal Administrativo – Natanaél Jacinto dos Santos, Auxiliar; 2.1) Suplente – Elvys Tomas Bernal, Técnico I; 3) Fiscal 

Técnico – Megaron Molossi, Analista/Arquitetura; 3.1) Suplente – Renato Boggi Rodrigues, Chefe do Departamento de 

Engenharia (Processo PGJ/10/1622/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
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PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

 

PORTARIA Nº e-7/2020/PGJ, DE 27.7.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Rafael Cezar Cavaretto, referentes ao período aquisitivo 2018/2019, a serem 

usufruídas nos períodos de 13 a 22.10.2020, 3 a 12.11.2020 e 17 a 26.2.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da 

Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela 

Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada 

pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

 

PORTARIA Nº e-8/2020/PGJ, DE 27.7.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Anderson Teodoro, referentes ao período aquisitivo 2018/2019, a serem 

usufruídas nos períodos de 14 a 23.10.2020 e 7 a 16.1.2021, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 30.9 a 9.10.2020, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

 

PORTARIA Nº e-9/2020/PGJ, DE 28.7.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Megaron Molossi, referentes ao período aquisitivo 2018/2019, a serem 

usufruídas nos períodos de 7 a 16.1.2021 e 12 a 21.7.2021, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 17 a 26.1.2022, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 2591/2020-PGJ, DE 28.7.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Reginaldo de Oliveira Vilanova, ocupante do cargo em comissão de Chefe do Departamento 

de Planejamento e Gestão por Processos, símbolo MPDS-104, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 

para, sem prejuízo de suas funções, responder pela Secretaria de Planejamento e Gestão, no período de 27 a 31.7.2020, 

em razão de férias da titular, Sabrina Lopes Baes Figueira Ferreira. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 2592/2020-PGJ, DE 28.7.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder ao servidor Epsom Xavier Pereira, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-201, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, oito dias de licença por luto, em razão do falecimento de seu 

genitor, a partir de 19.7.2020, nos termos dos artigos 171, inciso III, alínea “b”, e 178, inciso II, da Lei nº 1.102, de 

10.10.1990, e do artigo 10, inciso XIII, da Resolução nº 22/2016-PGJ, de 12.9.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 2593/2020-PGJ, DE 28.7.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Weskley Moreira, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-201, do Quadro 

de Servidores do Ministério Público Estadual, lotado nas Promotorias de Justiça de Corumbá e designado para prestar 

serviços na 3ª Promotoria de Justiça, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços na 4ª Promotoria de Justiça da 

referida Comarca, no período de 20 a 24.7.2020, em razão de licença por luto, no período de 27.7 a 5.8.2020, em razão 

de férias do servidor Epsom Xavier Pereira. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 
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SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

AVISO Nº 022/2020-SGP 

XXII PROCESSO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, MPMS, por intermédio da  Procuradora-Geral Adjunta 

de Justiça Administrativa, CONVOCA os candidatos aprovados no XXII Processo de Seleção de Estagiários do MPMS, 

homologado por meio do Aviso nº 001/2019-GED, de 15 de agosto de 2019, publicado no DOMP nº 2031, de 16 de 

agosto de 2019, para entrega dos documentos necessários ao credenciamento. 

Os candidatos convocados deverão enviar e-mail, no prazo de 3 (três) dias úteis, para 

estagiariosadm@mpms.mp.br a fim de manifestar interesse no exercício do estágio, desistência formal ou transposição 

para o final da lista de aprovados. 

Formalizada a manifestação de interesse, o candidato deverá enviar os documentos para o credenciamento 

para o e-mail estagiariosadm@mpms.mp.br até o dia 19 de agosto de 2020. 

Os documentos a serem entregues estão relacionados no Capítulo X do Edital nº 001/2019-XXIIPSE-MPMS, 

de 12 de abril de 2019, publicado no DOMP nº 1949, de 15 de abril de 2019, e especificados ao final deste Aviso (Relação 

de documentos para credenciamento). 

Ao assumir o estágio, o candidato deverá entregar os documentos originais para fins de compor arquivo pessoal 

da instituição. 

 

I – CONVOCAÇÃO 

 

1. COMARCA DE CAMPO GRANDE 

Local: Secretaria de Gestão de Pessoas, situada na Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, 

localizada na Rua Presidente Manuel Ferraz de Campos Salles, 214, Jardim Veraneio, Campo Grande – MS. 

 

ADMINISTRAÇÃO – NÍVEL PÓS-GRADUAÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO DATA 

12º NATHALIA BORGES DE SÁ MACHADO Até 19/08/2020 

13º JADY DOS SANTOS XAVIER Até 19/08/2020 

 

ARQUITETURA E URBANISMO – NÍVEL PÓS-GRADUAÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO DATA 

3º DANIELLA NUNES SILVEIRA Até 19/08/2020 

 

ECONOMIA – NÍVEL PÓS-GRADUAÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO DATA 

1º FERNANDA ZEFERINO RAMIRO Até 19/08/2020 

 

ADMINISTRAÇÃO – NÍVEL GRADUAÇÃO (TURNO MATUTINO) 

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO DATA 

4º LEONARDO JASPER VIANA Até 19/08/2020 

 

ADMINISTRAÇÃO – NÍVEL GRADUAÇÃO (TURNO VESPERTINO) 

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO DATA 

11º LORENA BEATRIZ DE SOUZA FERREIRA Até 19/08/2020 

 

ENGENHARIA AMBIENTAL OU SANITÁRIA – NÍVEL GRADUAÇÃO (TURNO MATUTINO) 

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO DATA 

2º GABRIEL ARAÚJO SILVA MARQUES Até 19/08/2020 

 

ENGENHARIA AMBIENTAL OU SANITÁRIA – NÍVEL GRADUAÇÃO (TURNO VESPERTINO) 

mailto:estagiariosadm@mpms.mp.br
mailto:estagiariosadm@mpms.mp.br
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CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO DATA 

2º FERNANDA MARQUES DE ARAUJO Até 19/08/2020 

 

ENGENHARIA ELÉTRICA – NÍVEL GRADUAÇÃO (TURNO MATUTINO) 

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO DATA 

2º EDUARDO FUJIMOTO DE SOUZA Até 19/08/2020 

 

PUBLICIDADE E PROPAGANDA – NÍVEL GRADUAÇÃO (TURNO VESPERTINO) 

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO DATA 

2º GIOVANE DA SILVA MATOS Até 19/08/2020 

 

2. COMARCA DE COXIM 

Local: Sede das Promotorias de Justiça de Coxim, situada na Avenida Marcio Lima Nantes, 105, Vila São Salvador, 

Coxim - MS. 

 

ENSINO MÉDIO 

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO DATA 

3º THAIS NAYRA LOPES SANTOS Até 19/08/2020 

 

3. COMARCA DE RIO NEGRO 

Local: Sede das Promotorias de Justiça de Rio Negro, situada na Rua Nove de Maio, 305, Centro, Rio Negro - MS. 

 

ENSINO MÉDIO 

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO DATA 

1º FABIULA PIRES PEREIRA Até 19/08/2020 

 

4. COMARCA DE TRÊS LAGOAS 

Local: Sede das Promotorias de Justiça de Três Lagoas, situada na Rua Elviro Mário Mancine, 860, Centro, Três Lagoas 

- MS. 

 

ENSINO MÉDIO 

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO DATA 

13º VINICIUS SILVA AMÂNCIO Até 19/08/2020 

 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO: 

 

1) Fotocópia legível da cédula de identidade e do CPF; 

2) 2 (duas) fotografias, 3x4 recentes e coloridas; 

3) Comprovante de tipagem sanguínea; 

4) Atestado médico que comprove a aptidão clínica necessária à realização das atividades do estágio, por meio de 

anamnese e exame físico; 

5) Certidão de inexistência de antecedentes criminais das localidades onde o candidato houver residido nos últimos 5 

(cinco) anos, emitida pelas Justiças Federal e Estadual, e pelas Polícias Federal e Estadual; 

6) Ficha de Cadastro (disponível no Portal do MPMS – link Estagiários); 

7) Comprovante de conta-corrente no Banco do Brasil S/A; 

8) Declaração de que não exerce função em diretoria de partido político; 

9) Declaração de ausência dos impedimentos previstos nos arts. 42 e 50 da Resolução nº 015/2010-PGJ, de 27.7.2010, e 

no art. 19 da Resolução CNMP nº 42, de 16.6.2009; 

10) Declaração ou certidão de matrícula atualizada, emitida pela instituição de ensino, conveniada com o MPMS, 

constando obrigatoriamente as seguintes informações, conforme o caso (não serão aceitos documentos que não contenham 

todas as informações especificadas): 

I - curso de pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado), desenvolvido em uma das áreas de conhecimento 

especificadas: datas de início e término do curso e carga horária total; 

II - curso de graduação: ano letivo, turno, semestre, número de dependências de disciplinas (se houver) e a data prevista 

para conclusão do curso; 
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III - ensino médio: ano letivo, turno, semestre e data prevista para conclusão desse nível de ensino; 

11) Diploma em curso de nível superior/graduação (documento específico para estagiários do nível de pós-graduação). 

 

Cumpre observar que, diante de previsão expressa no Edital nº 001/2019-XXIIPSE-MPMS, no Capítulo “X – 

Da Convocação e Admissão”, item 4, antes da entrega dos documentos necessários ao credenciamento: “O candidato 

regularmente convocado deverá manifestar-se, por meio de mensagem eletrônica no prazo de 3 (três) dias úteis, para 

formalizar manifestação quanto ao interesse no exercício do estágio, desistência ou transposição para o final de lista, se 

for caso, sob pena de eliminação do Processo de Seleção”. 

O e-mail para o qual a manifestação deverá ser enviada é estagiariosadm@mpms.mp.br. 

 

Campo Grande- MS, 29 de julho de 2020. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 2020NE002621 DE 24.07.2020 

Processo PGJ/10/2080/2020 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Objeto: Anulação de Nota de Empenho (2020NE002495) publicado no DOMP-MS nº 2.247 de 17 de julho de 2020, 

página 4, tendo em vista a descrição indevida do item 1, conforme memorando nº 878/2020/SAECO/SEAD/PGJ, de 

24.07.2020 (fls. 42) do Processo PGJ/10/2080/2020. 

Valor: R$ 171.408,00 (cento e setenta e um mil quatrocentos e oito reais). 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

 

 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2020NE002622 DE 24.07.2020 DO PROCESSO PGJ/10/2080/2020 

Credor: FLÁVIO VASCONCELOS ALVES E CASTRO. 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 10/PGJ/2020 - Ata de Registro de Preços nº 4/PGJ/2020. 

Objeto: Prestação de serviços de locação de veículos, para atender às necessidades deste Ministério Público. 

Valor: R$ 171.408,00 (cento e setenta e um mil quatrocentos e oito reais) nos termos da Nota de Empenho nº 

2020NE002622 de 24.07.2020, Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 72/PGJ/2020 

Processo nº PGJ/10/1887/2020 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio do Fundo Especial de 

Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público, representado por sua Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

Administrativa, Nilza Gomes da Silva;  

2- DEMARKA DECORAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., representada por Marcia Helena de Campos Arce. 

Licitação: Dispensada. 

Amparo legal: Artigo 24, inciso I, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, c/c Medida Provisória nº 961, de 6 de 

maio de 2020. 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para execução de serviços de engenharia, referente ao fornecimento e instalação 

de forro, revestimento e portas, para adequação de salas no prédio da Procuradoria-Geral de Justiça, nesta Capital, 

incluindo o fornecimento de todos os materiais necessários à execução dos serviços. 

Valor total: R$ 49.900,00 (quarenta e nove mil e novecentos reais), nos termos da Nota de Empenho n° 2020NE000295, 

de 21 de julho de 2020. 

Vigência: 24.07.2020 a 24.07.2021. 

Data de assinatura: 24 de julho de 2020. 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 84/PGJ/2020 

Processo: PGJ/10/1939/2020 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio do Fundo Especial de 

Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público, representado por sua Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

Administrativa, Nilza Gomes da Silva; 

2- STILUS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA, representada por Cleber Luiz de 

Conto. 

Procedimento licitatório: Ata de Registro de Preços nº 14/PGJ/2019 - Pregão Presencial nº 19/PGJ/2019. 

Amparo legal: Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/1993 (e suas alterações). 

Objeto: Aquisição de aparelhos de ar condicionado, tipo split (inverter e convencional), serviços de instalação, execução 

de tubulação e bombas para remoção de condensado, para atender o Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Valor contratual total: R$ 11.585,00 (onze mil quinhentos e oitenta e cinco reais), nos termos das Notas de Empenho nº 

2020NE000260, 2020NE000261 e 2020NE000262, datadas de 29.06.2020. 

Vigência: 03.07.2020 a 03.07.2021. 

Data de assinatura: 03 de julho de 2020. 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 93/PGJ/2020 

Processo: PGJ/10/1965/2020 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio do Fundo Especial de 

Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público, representado por sua Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

Administrativa, Nilza Gomes da Silva; 

2- BANCO DO BRASIL S.A., representada por seu Gerente de Agência, Ricardo Santa Cruz César. 

Procedimento Licitatório: Inexigível. 

Amparo legal: Artigo 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (e suas alterações). 

Objeto: Prestação de serviço, pelo Contratado, de recebimento de depósitos com Identificação do Depositante. 

Valor estimado anual: R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), nos termos da Nota de Empenho n° 2020NE000282, de 20 

de julho de 2020. 

Vigência: 24.07.2020 até 24.07.2021. 

Data de assinatura: 22 de julho de 2020. 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 101/PGJ/2020 

Processo: PGJ/10/2153/2020 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio do Fundo Especial de 

Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público, representado por sua Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

Administrativa, Nilza Gomes da Silva; 

2- STILUS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA, representada por Cleber Luiz de 

Conto. 

Procedimento licitatório: Ata de Registro de Preços nº 14/PGJ/2019 - Pregão Presencial nº 19/PGJ/2019. 

Amparo legal: Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/1993 (e suas alterações). 

Objeto: Aquisição de aparelhos de ar condicionado, tipo split (inverter e convencional), serviços de instalação, execução 

de tubulação e bombas para remoção de condensado, para atender o Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Valor contratual total: R$ 3.070,00 (três mil e setenta reais), nos termos das Notas de Empenho n° 2020NE000276, 

2020NE000277 e 2020NE000278, datadas de 20.07.2020. 

Vigência: 28.07.2020 a 28.07.2021. 

Data de assinatura: 28 de julho de 2020. 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 102/PGJ/2020 

Processo: PGJ/10/2155/2020 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio do Fundo Especial de 

Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público, representado por sua Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

Administrativa, Nilza Gomes da Silva; 

2- STILUS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA, representada por Cleber Luiz de 

Conto. 

Procedimento licitatório: Ata de Registro de Preços nº 14/PGJ/2019 - Pregão Presencial nº 19/PGJ/2019. 

Amparo legal: Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/1993 (e suas alterações). 

Objeto: Aquisição de aparelhos de ar condicionado, tipo split (inverter e convencional), serviços de instalação, execução 

de tubulação e bombas para remoção de condensado, para atender o Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Valor contratual total: R$ 4.994,00 (quatro mil novecentos e noventa e quatro reais), nos termos das Notas de Empenho 

nº 2020NE000279, 2020NE000280 e 2020NE000281, datadas de 20.07.2020; 

Vigência: 29.07.2020 a 29.07.2021. 

Data de assinatura: 29 de julho de 2020. 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 103/PGJ/2020 

Processo: PGJ/10/2148/2020 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio do Fundo Especial de 

Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público, representado por sua Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

Administrativa, Nilza Gomes da Silva; 

2- STILUS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA, representada por Cleber Luiz de 

Conto. 

Procedimento licitatório: Ata de Registro de Preços nº 14/PGJ/2019 - Pregão Presencial nº 19/PGJ/2019. 

Amparo legal: Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/1993 (e suas alterações). 

Objeto: Aquisição de aparelhos de ar condicionado, tipo split (inverter e convencional), serviços de instalação, execução 

de tubulação e bombas para remoção de condensado, para atender o Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Valor contratual total: R$ 12.898,00 (doze mil oitocentos e noventa e oito reais), nos termos das Notas de Empenho nº 

2020NE000292 e 2020NE000293, datadas de 21.07.2020. 

Vigência: 28.07.2020 a 28.07.2021. 

Data de assinatura: 28 de julho de 2020. 
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EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 40/PGJ/2019 

Processo: PGJ/10/1774/2019 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio do Fundo Especial de 

Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público, representado por sua Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

Administrativa, Nilza Gomes da Silva; 

2- HENRY EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS E SISTEMAS LTDA, representado por Jefferson Chochi 

Zembovici. 

Procedimento licitatório: Adesão à Ata de Registro de Preço n° 33/TCE-RO/2018, decorrente do Pregão Eletrônico n° 

52/2018/TCE-RO, Processo Administrativo n° 001303/2018, oriunda do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 

Amparo legal: Artigo 57, § 1º, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

Objeto: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 40/PGJ/2019, referente ao fornecimento e instalação de sistema 

integrado de controle de acesso através de catraca inteligente e registros de entrada e saída de servidores, prestadores de 

serviço terceirizado e visitantes nas dependências do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, por mais 120 

(cento e vinte) dias, sem ônus para o erário. 

Vigência: 03.08.2020 a 30.11.2020. 

Data de assinatura: 29 de julho de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

COMARCAS DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

CAMPO GRANDE 

EDITAL Nº 12/2020. 

A 26ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente, Patrimônio Histórico e Cultural, Habitação e Urbanismo da 

Comarca de Campo Grande/MS, torna pública a instauração do Inquérito Civil que está à disposição de quem possa 

interessar na Rua São Vicente de Paula, 180, Bairro Chácara Cachoeira. 

Inquérito Civil nº: 06.2020.00000955-4 

Requerente:  Ministério Público Estadual. 

Requeridos: AGEREG – Agência Municipal de Regulação dos Serviços Públicos e Empresa Concessionária de 

Águas Guariroba S.A 

Objeto: Apurar a denúncia de inadequação no integral tratamento do esgoto nas ETE's, problemas nas estações 

elevatórias e o seu lançamento direto em ruas e nos corpos hídricos de Campo Grande, pela concessionária Águas 

Guariroba. 

 

Campo Grande, 28 de julho de 2.020. 

 

LUZ MARINA BORGES MACIEL PINHEIRO 

Promotora de Justiça. 
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CORUMBÁ 

EDITAL Nº 0010/2020/02PJ/CBA 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Corumbá/MS torna pública a instauração do Procedimento 

Administrativo que está à disposição de quem possa interessar na Rua América, nº 1.880, Bairro Dom Bosco. 

Procedimento Administrativo nº 09.2020.00002490-0. 

Representante: Nucleo Ambiental de apoio ao CAOMA 

Representado: Município de Corumbá/MS 

Assunto: Acompanhar o Projeto para a implementação da iniciativa estratégica de meio ambiente consistente 

em “melhorar o sistema de licenciamento ambiental mediante estruturação e participação dos órgãos ambientais” no ano 

de 2020, conforme Planejamento Estratégico do MPMS – PEI 2020-2025. 

 

Corumbá/MS, 27 de julho de 2020. 

 

ANA RACHEL BORGES DE FIGUEIREDO NINA 

Promotora de Justiça 

 

 

 

 

DOURADOS 

RECOMENDAÇÃO Nº 0005/2020/18ZE/DOS 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ELEITORAL Nº 09.2020.00002532-1 

O Ministério Público Eleitoral, por sua Promotora Eleitoral subscrita, designada para atuar na 18ª Zona Eleitoral, 

no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, incisos II, VI e IX, c/c. artigo 27, parágrafo 

único da Lei 8.625/93 e artigo 29, IV, da Lei Complementar Estadual nº 72/94, no âmbito do Procedimento Administrativo 

Eleitoral nº  09.2020.00002532-1, apresenta Recomendação aos Diretórios Municipais dos partidos políticos do município 

de Douradina, nos seguintes termos: 

 

CONSIDERANDO que compete ao Juízo da 18ª Zona Eleitoral de Dourados a jurisdição eleitoral relativa ao 

município de Douradina, conforme previsto no art. 2º, II, da Resolução TRE/MS n. 374/2007; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais, nos 

termos do artigo 127, caput, da Constituição Federal; 

 

CONSIDERANDO a proximidade das convenções partidárias (31 de agosto a 16 de setembro – EC 107/2020), 

bem como a necessidade de observância à Lei 9.504/97 e as disposições da Resolução TSE n. 23.609/2019, que 

disciplinam os procedimentos de escolha e registro dos candidatos nas eleições 2020; 

 

CONSIDERANDO que o órgão partidário municipal deve estar devidamente constituído e registrado no 

respectivo Tribunal Regional Eleitoral até a data da convenção (art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que nas Eleições 2020 estão vedadas as coligações proporcionais, ou seja, para vereador e 

que cada partido só pode registrar candidatos até 150% das vagas a preencher (art. 17, § 1º, CF; art. 10, da Lei 9.504/97 

e Consulta TSE n. 600805-31/DF); 

 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, § 3º, da Lei nº 9.504/97, e no artigo 17, § 2º, da Resolução TSE n. 

23.609/2019, que determinam que cada partido deve preencher, nas eleições proporcionais, o mínimo de 30% e o máximo 

de 70% para candidaturas de cada gênero; 

 

CONSIDERANDO que no cálculo do percentual mínimo (30%), de observância obrigatória, o arredondamento 
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de qualquer fração deve ser sempre para cima, nos termos do art. 17, § 3º, da Resolução TSE n. 23.609/2019 (assim, por 

exemplo, se o Partido lançar um total de 14 candidatos, terá que ter no mínimo 5 mulheres, pois 30% de 14 é igual a 4,2, 

que deve ser arredondado para 5, e o máximo de 9 homens); 

 

CONSIDERANDO que o cálculo dos percentuais de candidatos para cada gênero terá como base o número de 

candidaturas efetivamente requeridas pelo partido e deverá ser observada também nos casos de vagas remanescentes ou 

de substituição, sob pena de indeferimento do pedido de registro do partido – DRAP, e, por consequência, o indeferimento 

de todos os candidatos a vereador daquele partido (art. 17, §§ 4º e 6º e art. 48, da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que a inclusão de candidaturas fictícias ou candidaturas-laranja, apenas para preencher o 

percentual mínimo de 30% exigido em lei, pode caracterizar abuso do poder político ou fraude eleitoral, que acarreta o 

indeferimento ou a cassação de todos os candidatos do partido, mesmo que já eleitos, seja por meio da Ação de 

Investigação Judicial Eleitoral - AIJE (art. 22, da LC 64/90, quando detectado antes da diplomação), seja por Ação de 

Impugnação de Mandato Eletivo - AIME (art. 14, § 10, da CF, quando o fato for detectado após a diplomação), conforme 

vários precedentes do TSE nesse sentido, como, por exemplo, no Recurso Especial Eleitoral nº 19392, de 04/10/2019; na 

Ação Cautelar nº 060048952, de 12/03/2020 e no Recurso Especial Eleitoral nº 319, de 12/03/2020; 

 

CONSIDERANDO que a apresentação de candidaturas de servidores públicos, civis ou militares, apenas com o 

objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem o verdadeiro propósito de disputar o 

pleito e, portanto, sem a realização efetiva de campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e votação 

ínfima, pode caracterizar crime de falsidade ideológica (art. 350, do Código Eleitoral) e ato improbidade administrativa, 

acarretando para o agente a obrigação de devolver ao erário tudo o que recebeu durante a licença, além das demais sanções 

previstas na Lei n. 8.429/92 (multa, suspensão dos direitos políticos, perda do cargo, etc.); 

 

CONSIDERANDO que os candidatos devem preencher todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da 

Resolução TSE nº 23.609/2019) e não incidir em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução 

TSE nº 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que as causas de inelegibilidades previstas na Lei Complementar n. 64/1990, alterada pela 

Lei Complementar n. 135/2010 (Lei da Ficha Limpa), serão aplicadas integralmente nas eleições de 2020, pois foram 

declaradas constitucionais pelo Supremo Tribunal Federal (julgamento conjunto das Ações Declaratórias de 

Constitucionalidade 29 e 30 e da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.4578 em 16/02/2012), inclusive sobre fatos 

pretéritos e pelo prazo de 8 (oito anos) anos do fato gerador da inelegibilidade previsto em lei, o que impõe aos partidos 

políticos critérios rigorosos na escolha e indicação de seus candidatos para que, além de preencherem as condições de 

elegibilidade, não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade; 

 

CONSIDERANDO que a ata das convenções partidárias deve obedecer aos requisitos e procedimentos formais 

previstos nos art. 6º, §§ 3º ao 9º e no art. 7º, ambos da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

CONSIDERANDO que a ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de candidatura 

poderá ser suprida pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 55) ou por declaração de próprio 

punho do candidato, feita em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório Eleitoral do 

território da circunscrição em que o candidato disputa o cargo, sob pena de indeferimento do registro de candidatura, nos 

termos do art. 27, §§ 5º e 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

CONSIDERANDO que eventuais certidões criminais positivas de candidato devem ser acompanhadas de 

certidões de objeto e pé atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, 

quando for o caso, nos termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

CONSIDERANDO que o RCC já deve ser apresentado com a prova da desincompatibilização, se for o caso, 

para os candidatos que a lei exige o afastamento prévio, conforme exige o art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019;  

 

CONSIDERANDO o prazo exíguo entre o final das convenções (dia 16 de setembro) e o registro de candidaturas 

(dia 26 de setembro), bem como que o pedido de registro perante a Justiça Eleitoral deverá ser apresentado somente em 

meio digital gerado pelo Sistema CANDex, com transmissão pela internet, até o dia anterior ou com entrega em mídia à 

Justiça Eleitoral, até as 19h do dia 26/09, instruídos eletronicamente com vários documentos exigidos pela legislação (ver 
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arts. 18 a 30 da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que os formulários de DRAP e RRC gerados pelo sistema CANDex e enviados 

eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, devem ser impressos e assinados 

pelos responsáveis;  

 

CONSIDERANDO que os formulários de DRAP e RRC e documentos que os instruem devem ficar sob a guarda 

dos respectivos partidos políticos ou coligações até o término do prazo decadencial para propositura das ações eleitorais 

e que a responsabilidade de manutenção de referidos documentos perdura até o trânsito em julgado de eventual ação que 

verse sobre a validade do DRAP, a veracidade das candidaturas ou outros fatos ocorridos em convenção partidária e que, 

portanto, podem ser requisitados pela Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas (art. 19, 

§ 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da Resolução TSE n. 23.610/2019); 

 

CONSIDERANDO que, mesmo escolhidos em convenção partidária, a propaganda eleitoral dos candidatos só 

é permitida após 26 de setembro de 2020, nos termos do art. 1º, § 1º, IV, da EC 107/2020, e da Resolução TSE n. 

23.610/2019; 

 

CONSIDERANDO que a arrecadação e os gastos de campanha somente são permitidos após o cumprimento 

dos pré-requisitos dos arts. 3º, 8º, 9º e 36,da Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, cassação do 

registro ou do diploma, se eleito; 

 

CONSIDERANDO que, em razão da atual pandemia de COVID-19, o TSE considerou lícita a realização de 

convenções partidárias por meio virtual, conforme regulamentado na Resolução TSE n. 23.623/2020, acolhida pela EC 

107/2020, art. 1º, § 3º, III;  

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, na defesa do regime democrático e da legitimidade do 

pleito eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, contribuindo para evitar atos viciosos nas eleições e o tumulto do 

processo eleitoral, especialmente no processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações, 

RECOMENDA-SE aos diretórios municipais dos partidos políticos de Douradina que, em atenção à legislação eleitoral 

vigente: 

 

1) Verifiquem, antes da convenção, se o órgão de direção partidária municipal está devidamente constituído e 

regularizado no respectivo Tribunal Regional Eleitoral, conforme exige o art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019. Em 

regra, a consulta pode ser feita no site do respectivo Tribunal Regional Eleitoral, na aba “Partidos” ou em contato com o 

Tribunal; 

 

2) Diante da vedação das coligações proporcionais, escolham em convenção candidatos até o máximo de 150% 

das vagas a preencher, nos termos do art. 17, § 1º, da Constituição Federal, do art. 10, da Lei 9.504/97, e da Consulta TSE 

n. 600805-31/DF;  

 

3) Observem o preenchimento de, no mínimo 30% e o máximo de 70%, para candidaturas de cada gênero, 

durante todo o processo eleitoral, mesmo no caso de preenchimento de vagas remanescentes ou de substituições, sob pena 

de indeferimento ou cassação de todos os candidatos do respectivo partido, conforme previsto no artigo 17, §§ 2º ao 7º, 

da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

4) Formem suas listas de candidatos a vereador com no mínimo 30% do gênero minoritário, calculando esse 

percentual sobre o número total de candidatos efetivamente levados a registro e arredondando para cima qualquer fração, 

conforme determina o artigo 17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

5) Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a vereador, de candidaturas fictícias ou candidaturas-

laranja, ou seja, de pessoas que não disputarão efetivamente a eleição, não farão campanha e não buscarão os votos dos 

eleitores, especialmente para o preenchimento do mínimo de 30% da cota de gênero, sob pena de indeferimento ou 

cassação de todos os candidatos do respectivo partido, que pode ser objeto de ação judicial antes ou depois da diplomação 

(AIJE ou AIME), bem como possível caracterização de crime eleitoral;  

 

6) Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a vereador, de candidaturas de servidores públicos, 
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civis ou militares, que tenham por objetivo apenas usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem 

o verdadeiro propósito de disputar o pleito e realizar efetivamente campanha eleitoral, com gastos de campanha 

inexistentes ou irrisórios e votação ínfima, sob pena de caracterização crime de crime eleitoral e ato de improbidade 

administrativa; 

 

7) Procedam à análise minuciosa da situação jurídica e da vida pregressa dos pré-candidatos, para evitar 

candidatos “ficha suja”, os quais podem ter o registro de candidatura indeferido, pois além da cassação do registro ou 

diploma, os votos eventualmente obtidos pelo candidato inabilitado serão retirados do quociente eleitoral no sistema 

proporcional, de modo que, a fim de evitar futuros prejuízos ao partido, nas convenções partidárias, devem ser escolhidos 

candidatos que preencham todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da Resolução TSE nº 23.609/2019) e não 

incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução TSE nº 23.609/2019), notadamente 

aquelas previstas no art. 14, §§ 4º ao 8º, da Constituição Federal, e todas as hipóteses previstas na Lei Complementar n. 

64/1990, Lei das Inelegibilidades, alterada pela Lei Complementar n. 135/2010, conhecida como Lei da Ficha Limpa; 

 

8) Observem os requisitos e procedimentos legais referentes à ata das convenções partidárias, especialmente os 

previstos no art. 6º, §§ 3º ao 9º e no art. 7º,  ambos da Resolução TSE n. 23.609/2019, inclusive a necessidade de 

transmissão ou entrega em mídia do arquivo da ata gerado pelo CANDex à Justiça Eleitoral no dia seguinte ao da 

convenção; 

 

9) Acompanhem e fiscalizem para que o pedido de registro de candidatura seja instruído com comprovante de 

escolaridade, que pode ser suprido por apresentação de Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 55) ou por 

declaração de próprio punho, feita pelo interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de 

qualquer Cartório Eleitoral do território da circunscrição em que o candidato disputa o cargo, nos termos do art. 27, §§ 5º 

e 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, salvo nova previsão do TSE em razão da pandemia da Covid-19; 

 

10) Em caso de candidato com certidão criminal positiva, instruir o respectivo RRC com a certidão de objeto e 

pé atualizada de cada um dos processos, bem como das certidões de execuções criminais, quando for o caso, nos termos 

do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

11) No caso de candidato que, por exigência legal, tenha que se desincompatibilizar, instruir o respectivo RRC 

com a prova da desincompatibilização, em atenção ao art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

12) Diante do exíguo prazo previsto entre o fim das convenções partidárias e o registro de candidaturas, 

providenciem com antecedência toda a documentação necessária para o preenchimento e instrução do DRAP e do RRC, 

previstas nos arts. 18 a 30 da Resolução TSE n. 23.609/2019, atentando-se para as disposições dos os arts. 22 e 23 em 

relação ao DRAP e dos arts. 24 a 27 em relação ao RRC; 

 

13) Mantenham, até o término do prazo decadencial para propositura das ações eleitorais, sob sua guarda os 

formulários de DRAP e RCC gerados pelo sistema CANDex e enviados eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente 

com os documentos que os instruem, os quais devem ser impressos e assinados pelos responsáveis e guardados, pois 

poderão ser requisitados pela Justiça Eleitoral em caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a 

veracidade das candidaturas ou outros fatos havidos na convenção partidária, para conferência da veracidade das 

informações lançadas, conforme previsto no art. 19, § 2º c/c art. 20, caput, e §§ 1º ao 4º, da Resolução TSE n. 23.610/2019; 

 

14) Orientem e fiscalizem para que os candidatos, mesmo após escolhidos em convenção partidária, somente 

realizem propaganda eleitoral a partir de 27 de setembro de 2020, conforme estabelecido na EC 107/2020, nos termos e 

forma da Resolução TSE n. 23.610/2019, e que apenas procedam à arrecadação e aos gastos de campanha, após o 

cumprimento dos pré-requisitos dos arts. 3º, 8º, 9º e 36 da Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, 

cassação do registro ou do diploma, se eleito; 

 

15) Em razão da pandemia de covid-19, para evitar aglomerações e proliferar a contaminação da doença, 

realizem convenções virtuais, observando as diretrizes estabelecidas pelo Grupo de Trabalho do Tribunal Superior 

Eleitoral (Resolução TSE n. 23.623/2020); 

 

16) Não deixem para os últimos dias o protocolo dos DRAPs e dos RRCs, evitando assim riscos e facilitando o 

julgamento dos pedidos de registro pela Justiça Eleitoral. 
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Além disso, o Ministério Público Eleitoral REQUISITA que os Diretórios Municipais dos Partidos informem a 

esta Promotoria, no prazo de até 5 (cinco) dias depois da respectiva convenção partidária: a) o nome completo das 

candidatas que compõem o porcentual mínimo de 30% da cota de gênero; b) o nome completo de eventuais servidores 

públicos, civis ou militares, que serão candidatos pelo partido. A resposta deve ser enviada no seguinte e-mail 

<18zonaeleitoral@mpms.mp.br> ou entregue no seguinte endereço: Rua João Corrêa Neto, n. 400, Jardim Santo Antônio, 

CEP 79.810-080, Dourados/MS. 

 

Por fim, para ciência e divulgação, dado o interesse público desta, determino o envio de cópia desta 

recomendação, inclusive por meio de endereço eletrônico, se necessário: a) aos diretórios municipais dos partidos 

políticos de Douradina; b) ao juiz eleitoral desta zona eleitoral; c) ao presidente da OAB local; d) à câmara de vereadores 

de Douradina, e e) à prefeitura municipal de Douradina. 

 

Publique-se a presente RECOMENDAÇÃO no Diário Oficial do Ministério Público do Estado de Mato Grosso 

do Sul.  

 

Quanto à comunicação ao Centro de Apoio Operacional respectivo, consoante Resolução 14/2017-CPJ, de 

18/12/17 (art. 57, inciso VI), será realizada automaticamente, mediante geração de relatórios a partir da base de dados do 

sistema SAJ-MP.  

 

Dourados/MS, 28 de julho de 2020. 

 

CLAUDIA LOUREIRO OCÁRIZ ALMIRÃO 

Promotora Eleitoral 

 

 

 

RECOMENDAÇÃO Nº 0006/2020/18ZE/DOS 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ELEITORAL Nº 09.2020.00002531-0 

O Ministério Público Eleitoral, por sua Promotora Eleitoral subscrita, designada para atuar na 18ª Zona Eleitoral, 

no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, incisos II, VI e IX, c/c. artigo 27, parágrafo 

único da Lei 8.625/93 e artigo 29, IV, da Lei Complementar Estadual nº 72/94, no âmbito do Procedimento Administrativo 

Eleitoral nº 09.2020.00002531-0, apresenta Recomendação aos Diretórios Municipais dos partidos políticos do município 

de Dourados, nos seguintes termos: 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais, nos 

termos do artigo 127, caput, da Constituição Federal; 

 

CONSIDERANDO a proximidade das convenções partidárias (31 de agosto a 16 de setembro – EC 107/2020), 

bem como a necessidade de observância à Lei 9.504/97 e as disposições da Resolução TSE n. 23.609/2019, que 

disciplinam os procedimentos de escolha e registro dos candidatos nas eleições 2020; 

 

CONSIDERANDO que o órgão partidário municipal deve estar devidamente constituído e registrado no 

respectivo Tribunal Regional Eleitoral até a data da convenção (art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que nas Eleições 2020 estão vedadas as coligações proporcionais, ou seja, para vereador e 

que cada partido só pode registrar candidatos até 150% das vagas a preencher (art. 17, § 1º, CF; art. 10, da Lei 9.504/97 

e Consulta TSE n. 600805-31/DF); 

 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, § 3º, da Lei nº 9.504/97, e no artigo 17, § 2º, da Resolução TSE n. 

23.609/2019, que determinam que cada partido deve preencher, nas eleições proporcionais, o mínimo de 30% e o máximo 

de 70% para candidaturas de cada gênero; 

 

CONSIDERANDO que no cálculo do percentual mínimo (30%), de observância obrigatória, o arredondamento 
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de qualquer fração deve ser sempre para cima, nos termos do art. 17, § 3º, da Resolução TSE n. 23.609/2019 (assim, por 

exemplo, se o Partido lançar um total de 14 candidatos, terá que ter no mínimo 5 mulheres, pois 30% de 14 é igual a 4,2, 

que deve ser arredondado para 5, e o máximo de 9 homens); 

 

CONSIDERANDO que o cálculo dos percentuais de candidatos para cada gênero terá como base o número de 

candidaturas efetivamente requeridas pelo partido e deverá ser observada também nos casos de vagas remanescentes ou 

de substituição, sob pena de indeferimento do pedido de registro do partido – DRAP, e, por consequência, o indeferimento 

de todos os candidatos a vereador daquele partido (art. 17, §§ 4º e 6º e art. 48, da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que a inclusão de candidaturas fictícias ou candidaturas-laranja, apenas para preencher o 

percentual mínimo de 30% exigido em lei, pode caracterizar abuso do poder político ou fraude eleitoral, que acarreta o 

indeferimento ou a cassação de todos os candidatos do partido, mesmo que já eleitos, seja por meio da Ação de 

Investigação Judicial Eleitoral - AIJE (art. 22, da LC 64/90, quando detectado antes da diplomação), seja por Ação de 

Impugnação de Mandato Eletivo - AIME (art. 14, § 10, da CF, quando o fato for detectado após a diplomação), conforme 

vários precedentes do TSE nesse sentido, como, por exemplo, no Recurso Especial Eleitoral nº 19392, de 04/10/2019; na 

Ação Cautelar nº 060048952, de 12/03/2020 e no Recurso Especial Eleitoral nº 319, de 12/03/2020; 

 

CONSIDERANDO que a apresentação de candidaturas de servidores públicos, civis ou militares, apenas com o 

objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem o verdadeiro propósito de disputar o 

pleito e, portanto, sem a realização efetiva de campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e votação 

ínfima, pode caracterizar crime de falsidade ideológica (art. 350, do Código Eleitoral) e ato improbidade administrativa, 

acarretando para o agente a obrigação de devolver ao erário tudo o que recebeu durante a licença, além das demais sanções 

previstas na Lei n. 8.429/92 (multa, suspensão dos direitos políticos, perda do cargo, etc.); 

 

CONSIDERANDO que os candidatos devem preencher todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da 

Resolução TSE nº 23.609/2019) e não incidir em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução 

TSE nº 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que as causas de inelegibilidades previstas na Lei Complementar n. 64/1990, alterada pela 

Lei Complementar n. 135/2010 (Lei da Ficha Limpa), serão aplicadas integralmente nas eleições de 2020, pois foram 

declaradas constitucionais pelo Supremo Tribunal Federal (julgamento conjunto das Ações Declaratórias de 

Constitucionalidade 29 e 30 e da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.4578 em 16/02/2012), inclusive sobre fatos 

pretéritos e pelo prazo de 8 (oito anos) anos do fato gerador da inelegibilidade previsto em lei, o que impõe aos partidos 

políticos critérios rigorosos na escolha e indicação de seus candidatos para que, além de preencherem as condições de 

elegibilidade, não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade; 

 

CONSIDERANDO que a ata das convenções partidárias deve obedecer aos requisitos e procedimentos formais 

previstos nos art. 6º, §§ 3º ao 9º e no art. 7º, ambos da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

CONSIDERANDO que a ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de candidatura 

poderá ser suprida pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 55) ou por declaração de próprio 

punho do candidato, feita em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório Eleitoral do 

território da circunscrição em que o candidato disputa o cargo, sob pena de indeferimento do registro de candidatura, nos 

termos do art. 27, §§ 5º e 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

CONSIDERANDO que eventuais certidões criminais positivas de candidato devem ser acompanhadas de 

certidões de objeto e pé atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, 

quando for o caso, nos termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

CONSIDERANDO que o RCC já deve ser apresentado com a prova da desincompatibilização, se for o caso, 

para os candidatos que a lei exige o afastamento prévio, conforme exige o art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019;  

 

CONSIDERANDO o prazo exíguo entre o final das convenções (dia 16 de setembro) e o registro de candidaturas 

(dia 26 de setembro), bem como que o pedido de registro perante a Justiça Eleitoral deverá ser apresentado somente em 

meio digital gerado pelo Sistema CANDex, com transmissão pela internet, até o dia anterior ou com entrega em mídia à 

Justiça Eleitoral, até as 19h do dia 26/09, instruídos eletronicamente com vários documentos exigidos pela legislação (ver 
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arts. 18 a 30 da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que os formulários de DRAP e RRC gerados pelo sistema CANDex e enviados 

eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, devem ser impressos e assinados 

pelos responsáveis;  

 

CONSIDERANDO que os formulários de DRAP e RRC e documentos que os instruem devem ficar sob a guarda 

dos respectivos partidos políticos ou coligações até o término do prazo decadencial para propositura das ações eleitorais 

e que a responsabilidade de manutenção de referidos documentos perdura até o trânsito em julgado de eventual ação que 

verse sobre a validade do DRAP, a veracidade das candidaturas ou outros fatos ocorridos em convenção partidária e que, 

portanto, podem ser requisitados pela Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas (art. 19, 

§ 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da Resolução TSE n. 23.610/2019); 

 

CONSIDERANDO que, mesmo escolhidos em convenção partidária, a propaganda eleitoral dos candidatos só 

é permitida após 26 de setembro de 2020, nos termos do art. 1º, § 1º, IV, da EC 107/2020, e da Resolução TSE n. 

23.610/2019; 

 

CONSIDERANDO que a arrecadação e os gastos de campanha somente são permitidos após o cumprimento 

dos pré-requisitos dos arts. 3º, 8º, 9º e 36, da Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, cassação do 

registro ou do diploma, se eleito; 

 

CONSIDERANDO que, em razão da atual pandemia de COVID-19, o TSE considerou lícita a realização de 

convenções partidárias por meio virtual, conforme regulamentado na Resolução TSE n. 23.623/2020, acolhida pela EC 

107/2020, art. 1º, § 3º, III;  

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, na defesa do regime democrático e da legitimidade do 

pleito eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, contribuindo para evitar atos viciosos nas eleições e o tumulto do 

processo eleitoral, especialmente no processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações, 

RECOMENDA-SE aos diretórios municipais dos partidos políticos de Dourados que, em atenção à legislação eleitoral 

vigente: 

 

1) Verifiquem, antes da convenção, se o órgão de direção partidária municipal está devidamente constituído e 

regularizado no respectivo Tribunal Regional Eleitoral, conforme exige o art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019. Em 

regra, a consulta pode ser feita no site do respectivo Tribunal Regional Eleitoral, na aba “Partidos” ou em contato com o 

Tribunal; 

 

2) Diante da vedação das coligações proporcionais, escolham em convenção candidatos até o máximo de 150% 

das vagas a preencher, nos termos do art. 17, § 1º, da Constituição Federal, do art. 10, da Lei 9.504/97, e da Consulta TSE 

n. 600805-31/DF;  

 

3) Observem o preenchimento de, no mínimo 30% e o máximo de 70%, para candidaturas de cada gênero, 

durante todo o processo eleitoral, mesmo no caso de preenchimento de vagas remanescentes ou de substituições, sob pena 

de indeferimento ou cassação de todos os candidatos do respectivo partido, conforme previsto no artigo 17, §§ 2º ao 7º, 

da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

4) Formem suas listas de candidatos a vereador com no mínimo 30% do gênero minoritário, calculando esse 

percentual sobre o número total de candidatos efetivamente levados a registro e arredondando para cima qualquer fração, 

conforme determina o artigo 17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

5) Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a vereador, de candidaturas fictícias ou candidaturas-

laranja, ou seja, de pessoas que não disputarão efetivamente a eleição, não farão campanha e não buscarão os votos dos 

eleitores, especialmente para o preenchimento do mínimo de 30% da cota de gênero, sob pena de indeferimento ou 

cassação de todos os candidatos do respectivo partido, que pode ser objeto de ação judicial antes ou depois da diplomação 

(AIJE ou AIME), bem como possível caracterização de crime eleitoral;  

 

6) Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a vereador, de candidaturas de servidores públicos, 
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civis ou militares, que tenham por objetivo apenas usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem 

o verdadeiro propósito de disputar o pleito e realizar efetivamente campanha eleitoral, com gastos de campanha 

inexistentes ou irrisórios e votação ínfima, sob pena de caracterização crime de crime eleitoral e ato de improbidade 

administrativa; 

 

7) Procedam à análise minuciosa da situação jurídica e da vida pregressa dos pré-candidatos, para evitar 

candidatos “ficha suja”, os quais podem ter o registro de candidatura indeferido, pois além da cassação do registro ou 

diploma, os votos eventualmente obtidos pelo candidato inabilitado serão retirados do quociente eleitoral no sistema 

proporcional, de modo que, a fim de evitar futuros prejuízos ao partido, nas convenções partidárias, devem ser escolhidos 

candidatos que preencham todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da Resolução TSE nº 23.609/2019) e não 

incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução TSE nº 23.609/2019), notadamente 

aquelas previstas no art. 14, §§ 4º ao 8º, da Constituição Federal, e todas as hipóteses previstas na Lei Complementar n. 

64/1990, Lei das Inelegibilidades, alterada pela Lei Complementar n. 135/2010, conhecida como Lei da Ficha Limpa; 

 

8) Observem os requisitos e procedimentos legais referentes à ata das convenções partidárias, especialmente os 

previstos no art. 6º, §§ 3º ao 9º e no art. 7º, ambos da Resolução TSE n. 23.609/2019, inclusive a necessidade de 

transmissão ou entrega em mídia do arquivo da ata gerado pelo CANDex à Justiça Eleitoral no dia seguinte ao da 

convenção; 

 

9) Acompanhem e fiscalizem para que o pedido de registro de candidatura seja instruído com comprovante de 

escolaridade, que pode ser suprido por apresentação de Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 55) ou por 

declaração de próprio punho, feita pelo interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de 

qualquer Cartório Eleitoral do território da circunscrição em que o candidato disputa o cargo, nos termos do art. 27, §§ 5º 

e 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, salvo nova previsão do TSE em razão da pandemia da Covid-19; 

 

10) Em caso de candidato com certidão criminal positiva, instruir o respectivo RRC com a certidão de objeto e 

pé atualizada de cada um dos processos, bem como das certidões de execuções criminais, quando for o caso, nos termos 

do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

11) No caso de candidato que, por exigência legal, tenha que se desincompatibilizar, instruir o respectivo RRC 

com a prova da desincompatibilização, em atenção ao art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

12) Diante do exíguo prazo previsto entre o fim das convenções partidárias e o registro de candidaturas, 

providenciem com antecedência toda a documentação necessária para o preenchimento e instrução do DRAP e do RRC, 

previstas nos arts. 18 a 30 da Resolução TSE n. 23.609/2019, atentando-se para as disposições dos os arts. 22 e 23 em 

relação ao DRAP e dos arts. 24 a 27 em relação ao RRC; 

 

13) Mantenham, até o término do prazo decadencial para propositura das ações eleitorais, sob sua guarda os 

formulários de DRAP e RCC gerados pelo sistema CANDex e enviados eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente 

com os documentos que os instruem, os quais devem ser impressos e assinados pelos responsáveis e guardados, pois 

poderão ser requisitados pela Justiça Eleitoral em caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a 

veracidade das candidaturas ou outros fatos havidos na convenção partidária, para conferência da veracidade das 

informações lançadas, conforme previsto no art. 19, § 2º c/c art. 20, caput, e §§ 1º ao 4º, da Resolução TSE n. 23.610/2019; 

 

14) Orientem e fiscalizem para que os candidatos, mesmo após escolhidos em convenção partidária, somente 

realizem propaganda eleitoral a partir de 27 de setembro de 2020, conforme estabelecido na EC 107/2020, nos termos e 

forma da Resolução TSE n. 23.610/2019, e que apenas procedam à arrecadação e aos gastos de campanha, após o 

cumprimento dos pré-requisitos dos arts. 3º, 8º, 9º e 36 da Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, 

cassação do registro ou do diploma, se eleito; 

 

15) Em razão da pandemia de covid-19, para evitar aglomerações e proliferar a contaminação da doença, 

realizem convenções virtuais, observando as diretrizes estabelecidas pelo Grupo de Trabalho do Tribunal Superior 

Eleitoral (Resolução TSE n. 23.623/2020); 

 

16) Não deixem para os últimos dias o protocolo dos DRAPs e dos RRCs, evitando assim riscos e facilitando o 

julgamento dos pedidos de registro pela Justiça Eleitoral. 
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Além disso, o Ministério Público Eleitoral REQUISITA que os Diretórios Municipais dos Partidos informem a 

esta Promotoria, no prazo de até 5 (cinco) dias depois da respectiva convenção partidária: a) o nome completo das 

candidatas que compõem o porcentual mínimo de 30% da cota de gênero; b) o nome completo de eventuais servidores 

públicos, civis ou militares, que serão candidatos pelo partido. A resposta deve ser enviada no seguinte e-mail 

<18zonaeleitoral@mpms.mp.br> ou entregue no seguinte endereço: Rua João Corrêa Neto, n. 400, Jardim Santo Antônio, 

CEP 79.810-080, Dourados/MS. 

 

Por fim, para ciência e divulgação, dado o interesse público desta, determino o envio de cópia desta 

recomendação, inclusive por meio de endereço eletrônico, se necessário: a) aos diretórios municipais dos partidos 

políticos de Dourados; b) ao juiz eleitoral desta zona eleitoral; c) ao presidente da OAB local; d) à câmara de vereadores 

de Dourados, e e) à prefeitura municipal de Dourados. 

 

Publique-se a presente RECOMENDAÇÃO no Diário Oficial do Ministério Público do Estado de Mato Grosso 

do Sul.  

 

Quanto à comunicação ao Centro de Apoio Operacional respectivo, consoante Resolução 14/2017-CPJ, de 

18/12/17 (art. 57, inciso VI), será realizada automaticamente, mediante geração de relatórios a partir da base de dados do 

sistema SAJ-MP.  

 

Dourados/MS, 28 de julho de 2020. 

 

CLAUDIA LOUREIRO OCÁRIZ ALMIRÃO 

Promotora Eleitoral 

 

 

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - PA 

PORTARIA N. 01/2020/43ZE/PJE 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

legais, e com fundamento nas disposições contidas na Portaria PGE nº. 01, de 09 de setembro de 2019, que regulamenta 

o Procedimento Administrativo - PA, e; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial a função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático (art. 127, caput, da CF); 

 

CONSIDERANDO as atribuições do Ministério Público Eleitoral para atuar em todas as fases e instâncias do 

processo eleitoral, conforme determinam os arts. 72 e seguintes, da LC nº 75/93.; 

 

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 105-A da Lei das Eleições (Lei n.º 9.504/1997), os procedimentos 

previstos e regulados na Lei 7.347/1985 não são aplicáveis em matéria eleitoral, o que afasta a possibilidade de se instaurar 

Inquérito Civil nestes casos, inclusive, segundo jurisprudência ainda majoritária o TSE; 

 

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo, previsto e disciplinado na Portaria PGE nº 01/2019, é 

o instrumento adequado para viabilizar a consecução de atividade-fim, conforme art. 78, da referida Portaria; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da legitimidade do pleito 

eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, notadamente acompanhar a legalidade do processo de escolha e registro de 

candidaturas por Partidos e Coligações nas Eleições 2020; 

 

RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo de acompanhar a 

legalidade do processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações nas Eleições 2020 dos municípios 

de Itaporã e de Laguna Carapã. 

 

Para tanto, DETERMINO as seguintes providências: 
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1. Registre-se o presente procedimento em sistema próprio; 

2. Comunique-se, via meio eletrônico, o Centro de Apoio Operacional das Promotorias Eleitorais da instauração 

do presente procedimento, encaminhando cópia desta peça inaugural; 

3. Junte-se a Recomendação que segue anexo, promovendo-se as devidas notificações. 

4. Dê-se publicidade a presente instauração encaminhando-se cópia desta Portaria para publicação no Diário 

Oficial Eletrônico. 

 

Cumpra-se. 

 

Dourados, 28 de julho de 2020. 

 

JOÃO LINHARES JÚNIOR 

Promotor Eleitoral 

 

 

 

RECOMENDAÇÃO N. 01/2020/43ZE/PJE 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 09.2020.00002534-3 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

constitucionais e legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição Federal, e pelos artigos 6º, XX 

e 72, da Lei Complementar n.º 75/93, RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO aos diretórios municipais dos 

partidos políticos dos municípios de Itaporã e Laguna Carapã, nos seguintes termos: 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais, nos 

termos do artigo 127, caput, da Constituição Federal; 

 

CONSIDERANDO a proximidade das convenções partidárias (31 de agosto a 16 de setembro – EC 107/2020), 

bem como a necessidade de os Partidos respeitarem toda a legislação eleitoral, especialmente a Lei 9.504/97 e as 

disposições da Resolução TSE n. 23.609/2019, que disciplina os procedimentos de escolha e registro dos candidatos nas 

eleições 2020; 

 

CONSIDERANDO que o órgão partidário municipal deve estar devidamente constituído e registrado no 

respectivo Tribunal Regional Eleitoral até a data da convenção (art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que nas Eleições 2020 estão vedadas as coligações proporcionais, ou seja, para vereador, 

bem como cada partido só pode registrar candidatos até 150% das vagas a preencher (art. 17, § 1º, CF; art. 10, da Lei 

9.504/97 e Consulta TSE n. 600805-31/DF); 

 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, § 3º, da Lei nº 9.504/97, e no artigo 17, § 2º, da Resolução TSE n. 

23.609/2019, que determinam que cada partido deve preencher, nas eleições proporcionais, o mínimo de 30% e o máximo 

de 70% para candidaturas de cada gênero; 

 

CONSIDERANDO que no cálculo do percentual mínimo (30%), de observância obrigatória, o arredondamento 

de qualquer fração deve ser sempre para cima, nos termos do art. 17, § 3º, da Resolução TSE n. 23.609/2019 (assim, por 

exemplo, se o Partido lançar um total de 14 candidatos, terá que ter no mínimo 5 mulheres, pois 30% de 14 é igual a 4,2, 

que deve ser arredondado para 5, e o máximo de 9 homens); 

 

CONSIDERANDO que o cálculo dos percentuais de candidatos para cada gênero terá como base o número de 

candidaturas efetivamente requeridas pelo partido e deverá ser observada também nos casos de vagas remanescentes ou 

de substituição, sob pena de indeferimento do pedido de registro do partido – DRAP, e, por consequência, o indeferimento 

de todos os candidatos a vereador daquele partido (art. 17, §§ 4º e 6º e art. 48, da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que a inclusão de candidaturas fictícias ou candidaturas-laranja, apenas para preencher o 
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percentual mínimo de 30% exigido em lei, pode caracterizar abuso do poder político ou fraude eleitoral, que acarreta o 

indeferimento ou a cassação de todos os candidatos do partido, mesmo que já eleitos, seja através da Ação de Investigação 

Judicial Eleitoral - AIJE (art. 22, da LC 64/90, quando detectado antes da diplomação), seja através da Ação de 

Impugnação de Mandato Eletivo - AIME (art. 14, § 10, da CF, quando o fato for detectado após a diplomação), conforme 

vários precedentes do TSE nesse sentido, como, por exemplo, no Recurso Especial Eleitoral nº 19392, de 04/10/2019; na 

Ação Cautelar nº 060048952, de 12/03/2020 e no Recurso Especial Eleitoral nº 319, de 12/03/2020; 

 

CONSIDERANDO que a apresentação de candidaturas de servidores públicos, civis ou militares, apenas com o 

objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem que haja o verdadeiro propósito de 

disputar o pleito e efetiva campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e votação ínfima, pode 

caracterizar crime de falsidade ideológica (art. 350, do Código Eleitoral) e ato improbidade administrativa, acarretando 

para o agente a obrigação de devolver ao erário o que recebido durante a licença, além das demais sanções previstas na 

Lei n. 8.429/92 (multa, suspensão dos direitos políticos, perda do cargo, etc.); 

 

CONSIDERANDO que os candidatos devem preencher todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da 

Resolução TSE nº 23.609/2019) e não incidir em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução 

TSE nº 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que as causas de inelegibilidades previstas na Lei Complementar n. 64/1990, alterada pela 

Lei Complementar n. 135/2010 (Lei da Ficha Limpa), serão aplicadas integralmente nas eleições de 2020, pois foram 

declaradas constitucionais pelo Supremo Tribunal Federal (julgamento conjunto das Ações Declaratórias de 

Constitucionalidade 29 e 30 e da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.4578 em 16/02/2012), inclusive sobre fatos 

pretéritos e pelo prazo de 8 (oito anos) anos do fato gerador da inelegibilidade previsto em lei, o que impõe aos Partidos 

Políticos critérios rigorosos na escolha e indicação de seus candidatos para que, além de preencherem as condições de 

elegibilidade, não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade; 

 

CONSIDERANDO que a ata das convenções partidárias deve obedecer aos requisitos e procedimentos formais 

previstos no art. 6º, § 3º ao 9º e no art. 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

CONSIDERANDO que a ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de candidatura 

poderá ser suprida pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 55) ou por declaração de próprio 

punho do candidato, nos termos do art. 27, § 5º e § 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, a qual deve ser manuscrita pelo 

interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório Eleitoral do território da 

circunscrição em que o candidato disputa o cargo, sob pena de indeferimento do registro de candidatura; 

 

CONSIDERANDO que eventuais certidões criminais positivas de candidato devem ser acompanhadas de 

certidões de objeto e pé atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, 

quando for o caso, nos termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

CONSIDERANDO que o RCC já deve ser apresentado com a prova da desincompatibilização, se for o caso, 

para os candidatos que a lei exige o afastamento prévio, conforme exige o art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019;  

 

CONSIDERANDO o prazo exíguo entre o final das convenções (dia 16 de setembro) e o registro de candidaturas 

(dia 26 de setembro), bem como que o pedido de registro perante a Justiça Eleitoral deverá ser apresentado somente em 

meio digital gerado pelo Sistema CANDex, com transmissão pela internet, até o dia anterior ou com entrega em mídia à 

Justiça Eleitoral, até as 19h do dia 26/09, instruídos eletronicamente com vários documentos exigidos pela legislação (ver 

arts. 18 a 30 da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que os formulários de DRAP e RRC gerados pelo sistema CANDex e enviados 

eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, devem ser impressos e assinados 

pelos responsáveis. Ademais, os formulários e documentos devem ficar sob a guarda dos respectivos partidos políticos 

ou coligações até o término do prazo decadencial para propositura das ações eleitorais. Permanecendo a obrigação em 

caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a veracidade das candidaturas ou outros fatos havidos 

na convenção partidária, até o respectivo trânsito em julgado. Podendo, inclusive, serem requisitados à exibição pela 

Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas (art. 19, § 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da 

Resolução TSE n. 23.610/2019); 
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CONSIDERANDO que, mesmo escolhidos em convenção partidária, a propaganda eleitoral dos candidatos só 

é permitida após 26 de setembro de 2020, nos termos do art. 1º, § 1º, IV, da EC 107/2020, e forma da Resolução TSE n. 

23.610/2019, bem como a arrecadação e gastos de campanha só são permitidos após o cumprimento dos pré-requisitos 

dos arts. 3º, 8º, 9º e 36 da Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, cassação do registro ou do 

diploma, se eleito; 

 

CONSIDERANDO que, em razão da atual pandemia de COVID-19, o TSE considerou lícita a realização de 

convenções partidárias por meio virtual, bem como regulamentou a situação na Resolução TSE n. 23.623/2020, o que 

restou positivado na EC 107/2020, art. 1º, § 3º, III;  

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, na defesa do regime democrático e da legitimidade do 

pleito eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, contribuindo para evitar atos viciosos nas eleições e o tumulto do 

processo eleitoral, especialmente no processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações; 

 

RESOLVE RECOMENDAR AOS DIRETÓRIOS MUNICIPAIS DOS PARTIDOS POLÍTICOS NOS 

MUNICÍPIOS DE ITAPORÃ E DE LAGUNA CARAPÃ que, sem prejuízo de observar toda a legislação eleitoral: 

 

1 – Verifiquem, antes da convenção, se o órgão de direção partidária municipal está devidamente constituído e 

regularizado no respectivo Tribunal Regional Eleitoral, conforme exige o art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019. Em 

regra, a consulta está disponível no site do respectivo Tribunal Regional Eleitoral, na aba “Partidos”; ou em contato com 

mesmo Tribunal; 

 

2 – Diante da vedação das coligações proporcionais, escolham em convenção candidatos até o máximo de 150% 

das vagas a preencher, nos termos do art. 17, § 1º, CF; do art. 10, da Lei 9.504/97 e da Consulta TSE n. 600805-31/DF;  

 

3 - Observem o preenchimento de no mínimo 30% e o máximo de 70% para candidaturas de cada gênero, 

mantendo estas porcentagens durante todo o processo eleitoral, mesmo no caso de preenchimento de vagas remanescentes 

ou de substituições, sob pena de indeferimento ou cassação de todos os candidatos do respectivo partido, conforme artigo 

17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

4 - Formem suas listas de candidatos a Vereador com no mínimo 30% do gênero minoritário, calculando esse 

percentual sobre o número total de candidatos efetivamente levados a registro e arredondando qualquer fração sempre 

para cima, conforme artigo 17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

5 - Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a Vereador, de candidaturas fictícias ou candidaturas-

laranja, ou seja, de pessoas que não disputarão efetivamente a eleição, não farão campanha e não buscarão os votos dos 

eleitores, especialmente para o preenchimento do mínimo de 30% da cota de gênero, sob pena de indeferimento ou 

cassação de todos os candidatos do respectivo partido, que pode ser objeto de ação judicial antes ou depois da diplomação 

(AIJE ou AIME), bem como possível caracterização de crime eleitoral;  

 

6 – Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a Vereador, de candidaturas de servidores públicos, 

civis ou militares, apenas com o objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem que 

haja o verdadeiro propósito de disputar o pleito e efetiva campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e 

votação ínfima, sob pena de caracterização de crime eleitoral e ato improbidade administrativa; 

 

7 – Só escolham em convenção candidatos que preenchem todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da 

Resolução TSE nº 23.609/2019) e não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução 

TSE nº 23.609/2019), notadamente aquelas previstas no art. 14, § 4º ao 8º, da Constituição Federal, e todas as hipóteses 

previstas na Lei Complementar n. 64/1990, Lei das Inelegibilidades, alterada pela Lei Complementar n. 135/2010, 

conhecida como Lei da Ficha Limpa. Para tanto, os Partidos devem fazem uma análise minuciosa da situação jurídica e 

da vida pregressa dos seus pré-candidatos, para evitar candidatos “ficha suja”, os quais podem ter o registro de candidatura 

indeferido, pois além da cassação do registro ou diploma, os votos serão retirados do quociente eleitoral no sistema 

proporcional, prejudicando, assim, o próprio Partido; 

 

8 – Observem os requisitos e procedimentos legais referentes à ata das convenções partidárias, especialmente os 

previstos no art. 6º, § 3º ao 9º e no art. 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019, inclusive a necessidade de transmissão ou 
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entrega em mídia do arquivo da ata gerado pelo CANDex à Justiça Eleitoral no dia seguinte da convenção; 
 

9 – Acompanhem e fiscalizem para que, na ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de 

candidatura, o respectivo candidato supra a falta pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 

55) ou por uma declaração de próprio punho, nos termos do art. 27, § 5º e § 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, a qual 

deve ser manuscrita pelo interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório 

Eleitoral do território da circunscrição em que o candidato disputa o cargo, salvo nova previsão do TSE em razão da 

pandemia de Covid-19; 
 

10 – Caso alguma certidão criminal de candidato for positiva, já juntar ao respectivo RRC a certidões de objeto 

e pé atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, quando for o caso, 

nos termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 
 

11 – Caso algum candidato, por exigência legal, tenha que se desincompatibilizar, já juntar ao respectivo RRC 

a prova da desincompatibilização, com fulcro art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 
 

12 – Diante do exíguo prazo entre o fim das convenções e o registro de candidatura, providenciem com 

antecedência toda a documentação necessária para preencher e instruir o DRAP e o RRC (arts. 18 a 30 da Resolução TSE 

n. 23.609/2019). Quanto ao DRAP do partido, merece destaque os arts. 22 e 23, da Resolução TSE n. 23.609/2019, e 

quanto ao RRC dos candidatos, os arts. 24 a 27, da mesma Resolução, que contem um rol de informações e documentos 

que serão necessários; 
 

13 – Mantenham sob a guarda do Partido ou Coligação os formulários de DRAP e RCC gerados pelo sistema 

CANDex e enviados eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, os quais devem 

ser impressos e assinados pelos responsáveis e guardados até o término do prazo decadencial para propositura das ações 

eleitorais. Permanecendo a obrigação em caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a veracidade 

das candidaturas ou outros fatos havidos na convenção partidária, até o respectivo trânsito em julgado. Inclusive, para 

serem exibidos caso sejam requisitados pela Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas 

(art. 19, § 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da Resolução TSE n. 23.610/2019); 
 

14 – Orientem e fiscalizem para que os candidatos, mesmo após escolhidos em convenção partidária, só realizem 

propaganda eleitoral a partir de 27 de setembro de 2020 (EC 107/2020), nos termos e forma da Resolução TSE n. 

23.610/2019, bem como só façam arrecadação e gastos de campanha após o cumprimento dos pré-requisitos dos arts. 3º, 

8º, 9º e 36 da Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, cassação do registro ou do diploma, se eleito; 
 

15 – Em razão da atual pandemia de COVID-19, para evitar aglomerações, realizem convenções virtuais, bem 

como observem as diretrizes para sua realização fixadas pelo Grupo de Trabalho do TSE (Resolução TSE n. 23.623/2020); 
 

16 – Evitem deixar para os últimos dias o protocolo dos DRAPs e dos RRCs, evitando assim riscos e facilitando 

o julgamento dos pedidos de registro pela Justiça Eleitoral. 
 

Além disso, o Ministério Público Eleitoral REQUISITA que os Diretórios Municipais dos Partidos informem a 

esta Promotoria, no prazo de até 5 (cinco) dias depois da respectiva convenção partidária: a) o nome completo das 

candidatas que compõem o porcentual mínimo de 30% da cota de gênero; b) o nome completo de eventuais servidores 

públicos, civis ou militares, que serão candidatos pelo partido. A resposta deve ser enviada no seguinte email 

<4pjdourados@mpms.mp.br> ou entregue no seguinte endereço: Rua João Corrêa Neto, n.400, Bairro Santo Antônio, 

Dourados/MS – CEP: 79.810-080.  
 

Por fim, para ciência e divulgação, dado o interesse público das informações aqui veiculadas, determino o envio 

de cópia desta Recomendação, inclusive por meio e-mail, se necessário: a) aos diretórios municipais dos partidos políticos 

dos municípios de Itaporã e Laguna Carapã; b) ao Juiz Eleitoral desta Zona Eleitoral; c) ao Presidente da OAB local; d) 

às Câmaras de Vereadores, e e) às Prefeituras Municipais. 
 

Publique, também, no Diário Oficial Eletrônico do MP. 
 

Dourados, 28 de julho de 2020.  
 

JOÃO LINHARES JÚNIOR 

Promotor Eleitoral 
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COMARCAS DE SEGUNDA ENTRÂNCIA 

AMAMBAI 

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

IC - Inquérito Civil 06.2018.00002318-5 

Pelo presente Termo de Ajustamento de Conduta, com fundamento no art. 5º, § 6º, da Lei 7.347/1985 (Ação 

Civil Pública), os abaixo qualificados o celebram e se obrigam a cumprir as obrigações pactuadas. 

 

TÍTULO I - PARTES 

COMPROMITENTE: O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, no âmbito da 2ª Promotoria de Justiça de 

Amambai, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Promotor de Justiça Michel Maesano Mancuelho, doravante 

denominado MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. 

 

COMPROMISSÁRIO(s): 

AMAMBAI MADEIRAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ 14.593.070/0001-05, Av. Pedro 

Manvailer, 2292, Amambai-MS, neste ato representada pela sócia-administradora Marialba Piovesan, Rua Sete de 

Setembro, 602, bairro Caioás, Amambai-MS, telefone 67 99104-9892, CPF 941.267.041-91, RG 1192532/SSP/MS, 

brasileira, doravante denominado COMPROMISSÁRIO; e, 

MARIALBA PIOVESAN, brasileira, filha de Claudir Piovesan e Rosa Ester Piovesan, CPF 941.267.041-91, 

RG 1192532/SSP/MS, brasileira, com endereço na Rua Sete de Setembro, 602, bairro Caioás, Amambai-MS, telefone 67 

99104-9892, doravante denominado COMPROMISSÁRIO. 

 

TÍTULO II - DESCRIÇÃO DO(s) EMPREENDIMENTO(s) 

EMPREENDIMENTO E ATIVIDADE: empreendimentos e atividades com endereço na Av. Pedro Manvailer, 

2292, Amambai-MS, bem como qualquer outros de responsabilidade dos compromissários, e, ainda, as atividades de 

comércio varejista de madeira e artefatos, transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 

intermunicipal, interestadual e internacional, depósitos de mercadorias, e atividades congêneres, todas independentemente 

do endereço. 

 

TÍTULO III - OBJETO DO INQUÉRITO CIVIL 

O COMPROMISSÁRIO reconhece ser condição necessária ao cumprimento da função social da propriedade o 

atendimento das exigências legais, sem prejuízo de quaisquer outras, notadamente as seguintes: a) art. 170, inc. III e VI, 

da Constituição Federal, que trata da função social da propriedade e da defesa do meio ambiente como princípios da 

ordem econômica; b) art. 182, § 2º, da Constituição Federal, que trata da função social da cidade e da função social da 

propriedade urbana; c) arts. 184 e 186 da Constituição Federal, que tratam da função social da propriedade rural; d) art. 

225, §§ 1º ao 6º, da Constituição Federal, que trata da defesa do meio ambiente; e) do art. 10 da Lei n. 6.938/81 (Lei de 

Política Nacional do Meio Ambiente), que prevê como compulsório o prévio licenciamento ambiental; f) art. 14, § 1º, da 

Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), que impõe reparar, mitigar e compensar os impactos ou 

degradações ambientais provocados pela exploração da propriedade; g) art. 1.228, §§ 1º ao 5º, do Código Civil de 2002, 

que trata da função social da propriedade; h) Lei nº 12.305/2010 (Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos). 

O COMPROMISSÁRIO conhece o conteúdo do presente Inquérito Civil reconhece o descumprimento da 

legislação ambiental em relação ao(s) imóvel(is) e atividade(s) descrito(s) no Título II deste Termo, e que deve haver 

cumprimento das normas sanitárias e ambientais vigentes e das normas técnicas e legais. 

 

TÍTULO IV - OBRIGAÇÕES 

CLÁUSULA PRIMEIRA. Os compromissários se obrigam, solidariamente, a, em relação à atividade descrita 

no Título II: 

A) não operar ou fazer funcionar sem licença ambiental de operação do órgão ambiental competente; 

B) não descumprir decisões administrativas ou outras oriundas do poder de polícia em relação ao cumprimento 

de normas ambientais; 

C) não operar ou fazer funcionar sem cadastro Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais; 

D) não descumprir a determinação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Renováveis (IBAMA) 

de suspensão do Documento de Origem Florestal (DOF); 
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E) não receber, adquirir, transportar, armazenar, comercializar ou negociar, madeira, lenha, carvão e outros 

produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade competente, e sem 

munir-se da via que deverá acompanhar o produto até final beneficiamento, inclusive do Documento de Origem Florestal 

(DOF); 

F) não vender, expor à venda, ter em depósito, transporta ou guarda madeira, lenha, carvão e outros produtos 

de origem vegetal, sem licença válida para todo o tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada pela autoridade 

competente. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA. Este Termo de Ajustamento de Conduta não altera ou tem efeitos sobre decisões 

administrativas dos órgãos de proteção ambiental, em especial sobre a suspensão do Documento de Origem Florestal 

(DOF) promovida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Renováveis (IBAMA), a qual deve ser 

respeitada pelos Compromissários. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA. A título de indenização ambiental os compromissários, solidariamente, 

comprometem-se a pagar a importância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) à Instituição credenciada Conselho Municipal 

de Cidadania e Segurança Pública de Amambai,  CNPJ 20.870.550/0001-79 (Banco do Brasil, Ag. 0743-9, CC 33.000-

0), devidamente cadastrada como entidade beneficiária de Termo de Ajustamento de Conduta, conforme a Resolução PGJ 

n. 031/2012, em 5 (cinco) vezes mensais, sendo a primeira parcela com vencimento em 15.08.2020 e as demais no mesmo 

dia dos meses subsequentes, para custear projeto de interesse social. 
 

CLÁUSULA QUARTA. Em caso de transferência de propriedade ou posse, onerosa ou gratuita, da área integral 

ou fracionada, o(s) COMPROMISSÁRIO(s) se obriga(m) a dar ciência a outra parte no negócio, fazendo constar do 

contrato particular ou escritura pública as obrigações ora assumidas e as respectivas multas pelo descumprimento.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Independentemente das providências do caput desta cláusula, o(s) 

COMPROMISSÁRIO(s), imediatamente após ocorrer a alienação da propriedade imóvel ou da atividade, conforme o 

caso, ou a concessão da posse para terceiro, ambas a qualquer título, deverão comparecer nesta Promotoria de Justiça, 

juntamente com o adquirente ou possuidor para: a) entregar cópia autênticas dos instrumentos de alienação ou transmissão 

da propriedade ou posse; b) firmar aditamento ao presente Termo, consignando o negócio jurídico e transmitindo as 

obrigações assumidas para o adquirente da propriedade; c) firmar aditamento ao presente Termo, consignando 

expressamente a solidariedade com o possuidor no cumprimento das obrigações assumidas. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. Se o(s) COMPROMISSÁRIO(s) transferir a propriedade sem cumprir a obrigação 

ora assumida, permanecerá como responsável solidário com o adquirente ou sucessor nas obrigações e nas multas por 

descumprimento. Se o(s) COMPROMISSÁRIO(s) transferir tão somente a posse, a qualquer título, permanecerá 

responsável solidário com o possuidor ou detentor nas obrigações e nas multas por descumprimento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. Em caso de abertura da sucessão do proprietário ou possuidor da área, a qualquer 

título, as obrigações assumidas passarão aos seus herdeiros, sem exceção. Sem prejuízo, deverão proceder da forma 

estabelecida no parágrafo primeiro supra. 

PARÁGRAFO QUARTO. O adquirente do imóvel descrito no título I deste Termo de Ajustamento de Conduta, 

total ou parcialmente, sub-roga-se nas obrigações assumidas, devendo cumpri-lo em sua integralidade.  

 

TÍTULO V - SANÇÕES 

CLÁUSULA QUINTA. O descumprimento das obrigações assumidas neste Termo de Ajustamento de Conduta 

enseja a incidência automaticamente (independente de notificação) e independente das astreintes ou multas fixadas 

judicialmente da multa diária, por obrigação descumprida, de 1000 (um mil) UFERMS, que incidirá por dia de 

descumprimento até o efetivo e perfeito cumprimento da obrigação. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Não sendo efetuado o pagamento do valor da multa fixada neste Termo de Ajustamento 

de Conduta, incidirá, desde o inadimplemento e até o efetivo pagamento da multa, correção monetária e juros de 1% ao 

mês. 
 

CLÁUSULA QUATORZE. Em caso de descumprimento das obrigações assumidas neste Termo de 

Ajustamento de Conduta, o(s) COMPROMISSÁRIO(s) ficará(ão) sujeito(s) ao pagamento das multas respectivas, que se 

reverterão para o  Fundo Municipal de Meio Ambiente, ou a qualquer outro que venha a sucedê-lo. Não havendo fundo 

municipal, ao Fundo Estadual de Meio Ambiente ou, não havendo, ao fundo Estadual de Direitos Difusos. 

 

TÍTULO VI - DISPOSIÇÕES FINAIS 

CLÁUSULA SEXTA. Todas as obrigações previstas neste Termo de Ajustamento de Conduta obrigam os 

compromissários de forma solidária, independente da referência feita a um deles ou da nomeação do compromissário no 
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singular. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA. A revogação, total ou parcial, de quaisquer das normas legais referidas neste Termo de 

Ajustamento de Conduta, sem prejuízo de outras, não alterará as obrigações ora assumidas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A assinatura deste Termo de Ajustamento de Conduta não afasta a competência dos 

órgãos ambientais para atuação, nem exime do cumprimento das normas legais pertinentes, sendo garantia mínima 

ambiental. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. As obrigações prevista neste Termo de Ajustamento de Conduta não desobrigam 

ou se relacionam com outras obrigações legais, multas ou sanções, quer sejam penais, administrativas ou cíveis. 
 

CLÁUSULA OITAVA. O Ministério Público poderá fiscalizar a execução do presente acordo sempre que 

entender necessário, tomando as providências legais cabíveis, inclusive determinando vistorias no imóvel rural e 

requisitando providências pertinentes aos objetos das obrigações ora assumidas que deverão ser atendidas pelo 

compromissário no prazo fixado na notificação ou requisição. 
 

CLÁUSULA NONA. O compromissário obriga-se a atender, no prazo estabelecido, todas as requisições e 

solicitações dos órgãos de defesa ambiental federal, estadual e municipal, sempre que estes assim procederem. 
 

CLÁUSULA DEZ. O descumprimento das obrigações assumidas neste Termo de Ajustamento de Conduta 

poderá ensejar, além da incidência e cobrança da multa respectiva, a propositura de ação civil pública, a execução 

específica das obrigações de fazer ou não fazer, a instauração de inquérito policial ou ajuizamento de ação penal, bem 

como outras providências. 
 

CLÁUSULA ONZE. Este Termo de Ajustamento de Conduta não inibe ou impede que o Ministério Público 

exerça suas funções ou prerrogativas constitucionais ou infraconstitucionais na defesa do meio ambiente ou de qualquer 

outro direito difuso, coletivo ou individual homogêneo, relacionados direta ou indiretamente com o objeto deste Termo.  
 

CLÁUSULA DOZE. Este compromisso de ajustamento produz efeitos a partir da sua assinatura e terá eficácia 

de título executivo extrajudicial, na forma do art. 5º, § 6º, Lei 7.347/1985 (Ação Civil Pública). 
 

PARÁGRAFO ÚNICO. O presente Termo de Ajustamento de Conduta poderá ser levado à juízo pelo Ministério 

Público para homologação judicial, hipótese na qual também adquirirá qualidade de título executivo judicial (art. 515, III, 

do CPC). 
 

CLÁUSULA TREZE. Este Termo de Ajustamento de Conduta em tantas vias quantas forem as partes 

compromissárias e compromitentes, recebendo cada parte uma delas. 
 

Amambai, 28 de julho de 2020. 
 

MICHEL MAESANO MANCUELHO 

Promotor de Justiça 
 

AMAMBAI MADEIRAS LTDA. 

CNPJ 14.593.070/0001-05 

Compromissário 
 

MARIALBA PIOVESAN 

CPF 941.267.041-91 

Compromissário 
 

MAURO GILBERTO SANTANA 

Advogado – OAB/MS 6583 
 

Testemunhas: 
 

Nome: Jéssica dos Santos Fernandes – Assessor Jurídico 

Nome: Roberson Rosalin de Freitas – Servidor Público 
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NAVIRAÍ 

EDITAL Nº 0003/2020/2 ZE/NVR 

A Promotoria de Justiça Eleitoral de Naviraí/MS torna pública a instauração do Procedimento Administrativo 

que está à disposição de quem possa interessar na Rua dos Pioneiros, nº 50, Centro. Os autos do referido procedimento 

podem ser integralmente acessados via internet, no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo.  

Procedimento Administrativo nº 09.2020.00002515-4/PJ Eleitoral 

Requerente: Ministério Público Eleitoral - 1ª Promotoria de Justiça de Naviraí MS 

Assunto: acompanhar a legalidade do processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações 

nas Eleições 2020 

 

Naviraí, 28 de julho de 2020. 

 

PAULO DA GRAÇA RIQUELME DE MACEDO JÚNIOR 

Promotor de Justiça Eleitoral 

 

 

RECOMENDAÇÃO N° 0002/2020/2 ZE/NVR 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE OUTRAS ATIVIDADES NÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL 

09.2020.00002515-4 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

constitucionais e legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição Federal, e pelos artigos 6º, XX 

e 72, da Lei Complementar n.º 75/93, RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO aos diretórios municipais dos 

partidos políticos do município de Naviraí/MS, nos seguintes termos: 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais, nos 

termos do artigo 127, caput, da Constituição Federal; 
 

CONSIDERANDO a proximidade das convenções partidárias (31 de agosto a 16 de setembro – EC 107/2020), 

bem como a necessidade de os Partidos respeitarem toda a legislação eleitoral, especialmente a Lei 9.504/97 e as 

disposições da Resolução TSE n. 23.609/2019, que disciplina os procedimentos de escolha e registro dos candidatos nas 

eleições 2020; 
 

CONSIDERANDO que o órgão partidário municipal deve estar devidamente constituído e registrado no 

respectivo Tribunal Regional Eleitoral até a data da convenção (art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019); 
 

CONSIDERANDO que nas Eleições 2020 estão vedadas as coligações proporcionais, ou seja, para vereador, 

bem como cada partido só pode registrar candidatos até 150% das vagas a preencher (art. 17, § 1º, CF; art. 10, da Lei 

9.504/97 e Consulta TSE n. 600805-31/DF); 
 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, § 3º, da Lei nº 9.504/97, e no artigo 17, § 2º, da Resolução TSE n. 

23.609/2019, que determinam que cada partido deve preencher, nas eleições proporcionais, o mínimo de 30% e o máximo 

de 70% para candidaturas de cada gênero; 
 

CONSIDERANDO que no cálculo do percentual mínimo (30%), de observância obrigatória, o arredondamento 

de qualquer fração deve ser sempre para cima, nos termos do art. 17, § 3º, da Resolução TSE n. 23.609/2019 (assim, por 

exemplo, se o Partido lançar um total de 14 candidatos, terá que ter no mínimo 5 mulheres, pois 30% de 14 é igual a 4,2, 

que deve ser arredondado para 5, e o máximo de 9 homens); 
 

CONSIDERANDO que o cálculo dos percentuais de candidatos para cada gênero terá como base o número de 

candidaturas efetivamente requeridas pelo partido e deverá ser observada também nos casos de vagas remanescentes ou 

de substituição, sob pena de indeferimento do pedido de registro do partido – DRAP, e, por consequência, o indeferimento 
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de todos os candidatos a vereador daquele partido (art. 17, §§ 4º e 6º e art. 48, da Resolução TSE n. 23.609/2019); 
 

CONSIDERANDO que a inclusão de candidaturas fictícias ou candidaturas-laranja, apenas para preencher o 

percentual mínimo de 30% exigido em lei, pode caracterizar abuso do poder político ou fraude eleitoral, que acarreta o 

indeferimento ou a cassação de todos os candidatos do partido, mesmo que já eleitos, seja através da Ação de Investigação 

Judicial Eleitoral - AIJE (art. 22, da LC 64/90, quando detectado antes da diplomação), seja através da Ação de 

Impugnação de Mandato Eletivo - AIME (art. 14, § 10, da CF, quando o fato for detectado após a diplomação), conforme 

vários precedentes do TSE nesse sentido, como, por exemplo, no Recurso Especial Eleitoral nº 19392, de 04/10/2019; na 

Ação Cautelar nº 060048952, de 12/03/2020 e no Recurso Especial Eleitoral nº 319, de 12/03/2020; 
 

CONSIDERANDO que a apresentação de candidaturas de servidores públicos, civis ou militares, apenas com o 

objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem que haja o verdadeiro propósito de 

disputar o pleito e efetiva campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e votação ínfima, pode 

caracterizar crime de falsidade ideológica (art. 350, do Código Eleitoral) e ato improbidade administrativa, acarretando 

para o agente a obrigação de devolver ao erário o que recebido durante a licença, além das demais sanções previstas na 

Lei n. 8.429/92 (multa, suspensão dos direitos políticos, perda do cargo, etc.); 
 

CONSIDERANDO que os candidatos devem preencher todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da 

Resolução TSE nº 23.609/2019) e não incidir em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução 

TSE nº 23.609/2019); 
 

CONSIDERANDO que as causas de inelegibilidades previstas na Lei Complementar n. 64/1990, alterada pela 

Lei Complementar n. 135/2010 (Lei da Ficha Limpa), serão aplicadas integralmente nas eleições de 2020, pois foram 

declaradas constitucionais pelo Supremo Tribunal Federal (julgamento conjunto das Ações Declaratórias de 

Constitucionalidade 29 e 30 e da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.4578 em 16/02/2012), inclusive sobre fatos 

pretéritos e pelo prazo de 8 (oito anos) anos do fato gerador da inelegibilidade previsto em lei, o que impõe aos Partidos 

Políticos critérios rigorosos na escolha e indicação de seus candidatos para que, além de preencherem as condições de 

elegibilidade, não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade; 
 

CONSIDERANDO que a ata das convenções partidárias deve obedecer aos requisitos e procedimentos formais 

previstos no art. 6º, § 3º ao 9º e no art. 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 
 

CONSIDERANDO que a ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de candidatura 

poderá ser suprida pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 55) ou por declaração de próprio 

punho do candidato, nos termos do art. 27, § 5º e § 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, a qual deve ser manuscrita pelo 

interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório Eleitoral do território da 

circunscrição em que o candidato disputa o cargo, sob pena de indeferimento do registro de candidatura; 
 

CONSIDERANDO que eventuais certidões criminais positivas de candidato devem ser acompanhadas de 

certidões de objeto e pé atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, 

quando for o caso, nos termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 
 

CONSIDERANDO que o RCC já deve ser apresentado com a prova da desincompatibilização, se for o caso, 

para os candidatos que a lei exige o afastamento prévio, conforme exige o art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019;  
 

CONSIDERANDO o prazo exíguo entre o final das convenções (dia 16 de setembro) e o registro de candidaturas 

(dia 26 de setembro), bem como que o pedido de registro perante a Justiça Eleitoral deverá ser apresentado somente em 

meio digital gerado pelo Sistema CANDex, com transmissão pela internet, até o dia anterior ou com entrega em mídia à 

Justiça Eleitoral, até as 19h do dia 26/09, instruídos eletronicamente com vários documentos exigidos pela legislação (ver 

arts. 18 a 30 da Resolução TSE n. 23.609/2019); 
 

CONSIDERANDO que os formulários de DRAP e RRC gerados pelo sistema CANDex e enviados 

eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, devem ser impressos e assinados 

pelos responsáveis. Ademais, os formulários e documentos devem ficar sob a guarda dos respectivos partidos políticos 

ou coligações até o término do prazo decadencial para propositura das ações eleitorais. Permanecendo a obrigação em 

caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a veracidade das candidaturas ou outros fatos havidos 

na convenção partidária, até o respectivo trânsito em julgado. Podendo, inclusive, serem requisitados à exibição pela 

Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas (art. 19, § 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da 
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Resolução TSE n. 23.610/2019); 
 

CONSIDERANDO que, mesmo escolhidos em convenção partidária, a propaganda eleitoral dos candidatos só 

é permitida após 26 de setembro de 2020, nos termos do art. 1º, § 1º, IV, da EC 107/2020, e forma da Resolução TSE n. 

23.610/2019, bem como a arrecadação e gastos de campanha só são permitidos após o cumprimento dos pré-requisitos 

dos arts. 3º, 8º, 9º e 36 da Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, cassação do registro ou do 

diploma, se eleito; 
 

CONSIDERANDO que, em razão da atual pandemia de COVID-19, o TSE considerou lícita a realização de 

convenções partidárias por meio virtual, bem como regulamentou a situação na Resolução TSE n. 23.623/2020, o que 

restou positivado na EC 107/2020, art. 1º, § 3º, III;  
 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, na defesa do regime democrático e da legitimidade do 

pleito eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, contribuindo para evitar atos viciosos nas eleições e o tumulto do 

processo eleitoral, especialmente no processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações; 
 

RESOLVE RECOMENDAR AOS DIRETÓRIOS MUNICIPAIS DOS PARTIDOS POLÍTICOS NO 

MUNICÍPIO DE NAVIRAÍ/MS que, sem prejuízo de observar toda a legislação eleitoral: 
 

1 – Verifiquem, antes da convenção, se o órgão de direção partidária municipal está devidamente constituído e 

regularizado no respectivo Tribunal Regional Eleitoral, conforme exige o art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019. Em 

regra, a consulta está disponível no site do respectivo Tribunal Regional Eleitoral, na aba “Partidos”; ou em contato com 

mesmo Tribunal; 
 

2 – Diante da vedação das coligações proporcionais, escolham em convenção candidatos até o máximo de 150% 

das vagas a preencher, nos termos do art. 17, § 1º, CF; do art. 10, da Lei 9.504/97 e da Consulta TSE n. 600805-31/DF;  
 

3 - Observem o preenchimento de no mínimo 30% e o máximo de 70% para candidaturas de cada gênero, 

mantendo estas porcentagens durante todo o processo eleitoral, mesmo no caso de preenchimento de vagas remanescentes 

ou de substituições, sob pena de indeferimento ou cassação de todos os candidatos do respectivo partido, conforme artigo 

17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 
 

4 - Formem suas listas de candidatos a Vereador com no mínimo 30% do gênero minoritário, calculando esse 

percentual sobre o número total de candidatos efetivamente levados a registro e arredondando qualquer fração sempre 

para cima, conforme artigo 17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 
 

5 - Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a Vereador, de candidaturas fictícias ou candidaturas-

laranja, ou seja, de pessoas que não disputarão efetivamente a eleição, não farão campanha e não buscarão os votos dos 

eleitores, especialmente para o preenchimento do mínimo de 30% da cota de gênero, sob pena de indeferimento ou 

cassação de todos os candidatos do respectivo partido, que pode ser objeto de ação judicial antes ou depois da diplomação 

(AIJE ou AIME), bem como possível caracterização de crime eleitoral;  
 

6 – Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a Vereador, de candidaturas de servidores públicos, 

civis ou militares, apenas com o objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem que 

haja o verdadeiro propósito de disputar o pleito e efetiva campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e 

votação ínfima, sob pena de caracterização crime de crime eleitoral e ato improbidade administrativa; 
 

7 – Só escolham em convenção candidatos que preenchem todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da 

Resolução TSE nº 23.609/2019) e não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução 

TSE nº 23.609/2019), notadamente aquelas previstas no art. 14, § 4º ao 8º, da Constituição Federal, e todas as hipóteses 

previstas na Lei Complementar n. 64/1990, Lei das Inelegibilidades, alterada pela Lei Complementar n. 135/2010, 

conhecida como Lei da Ficha Limpa. Para tanto, os Partidos devem fazem uma análise minuciosa da situação jurídica e 

da vida pregressa dos seus pré-candidatos, para evitar candidatos “ficha suja”, os quais podem ter o registro de candidatura 

indeferido, pois além da cassação do registro ou diploma, os votos serão retirados do quociente eleitoral no sistema 

proporcional, prejudicando, assim, o próprio Partido; 
 

8 – Observem os requisitos e procedimentos legais referentes à ata das convenções partidárias, especialmente os 

previstos no art. 6º, § 3º ao 9º e no art. 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019, inclusive a necessidade de transmissão ou 
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entrega em mídia do arquivo da ata gerado pelo CANDex à Justiça Eleitoral no dia seguinte da convenção; 
 

9 – Acompanhem e fiscalizem para que, na ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de 

candidatura, o respectivo candidato supra a falta pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 

55) ou por uma declaração de próprio punho, nos termos do art. 27, § 5º e § 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, a qual 

deve ser manuscrita pelo interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório 

Eleitoral do território da circunscrição em que o candidato disputa o cargo, salvo nova previsão do TSE em razão da 

pandemia de Covid-19; 
 

10 – Caso alguma certidão criminal de candidato for positiva, já juntar ao respectivo RRC a certidões de objeto 

e pé atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, quando for o caso, 

nos termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 
 

11 – Caso algum candidato, por exigência legal, tenha que se desincompatibilizar, já juntar ao respectivo RRC 

a prova da desincompatibilização, com fulcro art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 
 

12 – Diante do exíguo prazo entre o fim das convenções e o registro de candidatura, providenciem com 

antecedência toda a documentação necessária para preencher e instruir o DRAP e o RRC (arts. 18 a 30 da Resolução TSE 

n. 23.609/2019). Quanto ao DRAP do partido, merece destaque os arts. 22 e 23, da Resolução TSE n. 23.609/2019, e 

quanto ao RRC dos candidatos, os arts. 24 a 27, da mesma Resolução, que contem um rol de informações e documentos 

que serão necessários; 
 

13 – Mantenham sob a guarda do Partido ou Coligação os formulários de DRAP e RCC gerados pelo sistema 

CANDex e enviados eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, os quais devem 

ser impressos e assinados pelos responsáveis e guardados até o término do prazo decadencial para propositura das ações 

eleitorais. Permanecendo a obrigação em caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a veracidade 

das candidaturas ou outros fatos havidos na convenção partidária, até o respectivo trânsito em julgado. Inclusive, para 

serem exibidos caso sejam requisitados pela Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas 

(art. 19, § 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da Resolução TSE n. 23.610/2019); 
 

14 – Orientem e fiscalizem para que os candidatos, mesmo após escolhidos em convenção partidária, só realizem 

propaganda eleitoral a partir de 27 de setembro de 2020 (EC 107/2020), nos termos e forma da Resolução TSE n. 

23.610/2019, bem como só façam arrecadação e gastos de campanha após o cumprimento dos pré-requisitos dos arts. 3º, 

8º, 9º e 36 da Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, cassação do registro ou do diploma, se eleito; 
 

15 – Em razão da atual pandemia de COVID-19, para evitar aglomerações, realizem convenções virtuais, bem 

como observem as diretrizes para sua realização fixadas pelo Grupo de Trabalho do TSE (Resolução TSE n. 23.623/2020); 
 

16 – Evitem deixar para os últimos dias o protocolo dos DRAPs e dos RRCs, evitando assim riscos e facilitando 

o julgamento dos pedidos de registro pela Justiça Eleitoral. 
 

Além disso, o Ministério Público Eleitoral REQUISITA que os Diretórios Municipais dos Partidos informem a 

esta Promotoria, no prazo de até 5 (cinco) dias depois da respectiva convenção partidária: a) o nome completo das 

candidatas que compõem o porcentual mínimo de 30% da cota de gênero; b) o nome completo de eventuais servidores 

públicos, civis ou militares, que serão candidatos pelo partido. A resposta deve ser enviada no seguinte email 

1pjnavirai@mpms.mp.br ou entregue no seguinte endereço: Rua dos Pioneiros, 50 – Centro, Naviraí/MS. 
 

Por fim, para ciência e divulgação, dado o interesse público das informações aqui veiculadas, determino o envio 

de cópia desta Recomendação, inclusive por meio e-mail, se necessário: a) aos diretórios municipais dos partidos políticos 

dos municípios de Naviraí/MS; b) ao Juiz Eleitoral desta Zona Eleitoral; c) ao Presidente da OAB local; d) à Câmara de 

Vereadores, e e) à Prefeitura Municipal. 
 

Publique, também, no Diário Oficial Eletrônico do MP. 
 

Naviraí/MS, 28 de julho de 2020. 
 

PAULO DA GRAÇA RIQUELME DE MACEDO JÚNIOR 

Promotor de Justiça Eleitoral 
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COMARCAS DE PRIMEIRA ENTRÂNCIA 

PORTO MURTINHO 

PORTARIA Nº 0002/2020/20 ZE/PTM, 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. 

Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a inquérito civil Nº 09.2020.00002514-3. 

NOTICIANTE: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

INTERESSADO: Partidos Políticos e Coligações participantes das Eleições 2020. 

OBJETO: Acompanhar a legalidade do processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações 

nas Eleições 2020. 

 

PORTARIA Nº 0002/2020/20 ZE/PTM, 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. 

 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio da Promotora Eleitoral abaixo assinada, no uso das atribuições 

legais, e com fundamento nas disposições contidas na Portaria PGE nº. 01, de 09 de setembro de 2019, que regulamenta 

o Procedimento Administrativo - PA, e; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial a função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático (art. 127, caput, da CF); 

 

CONSIDERANDO as atribuições do Ministério Público Eleitoral para atuar em todas as fases e instâncias do 

processo eleitoral, conforme determinam os arts. 72 e seguintes, da LC nº 75/93; 

 

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 105-A da Lei das Eleições (Lei n.º 9.504/1997), os procedimentos 

previstos e regulados na Lei 7.347/1985 não são aplicáveis em matéria eleitoral, o que afasta a possibilidade de se instaurar 

Inquérito Civil nestes casos, inclusive, segundo jurisprudência ainda majoritária o TSE; 

 

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo, previsto e disciplinado na Portaria PGE nº 01/2019, é 

o instrumento adequado para viabilizar a consecução de atividade-fim, conforme art. 78, da referida Portaria; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da legitimidade do pleito 

eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, notadamente acompanhar a legalidade do processo de escolha e registro de 

candidaturas por Partidos e Coligações nas Eleições 2020; 

 

RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo de acompanhar a 

legalidade do processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações nas Eleições 2020. 

 

Para tanto, DETERMINO as seguintes providências: 

1. Registre-se o presente procedimento em sistema próprio (SAJ/MP); 

2. Comunique-se, via meio eletrônico, o Centro de Apoio Operacional das Promotorias Eleitorais da instauração 

do presente procedimento, encaminhando cópia desta peça inaugural; 

3. Junte-se a Recomendação que segue anexo, promovendo-se as devidas notificações. 

4. Dê-se publicidade a presente instauração encaminhando-se cópia desta Portaria para publicação no Diário 

Oficial Eletrônico. 

 

Cumpra-se. 

 

Porto Murtinho/MS, 27 de julho de 2020.  

 

LIA PAIM LIMA 

Promotora Eleitoral 
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RECOMENDAÇÃO Nº 0002/2020/20 ZE/PTM. 

Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a inquérito civil Nº 09.2020.00002514-3. 

NOTICIANTE: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

INTERESSADO: Partidos Políticos e Coligações participantes das Eleições 2020. 

OBJETO: Acompanhar a legalidade do processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações 

nas Eleições 2020. 

 

RECOMENDAÇÃO Nº 0002/2020/20 ZE/PTM. 

 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio da Promotora Eleitoral abaixo assinada, no uso das atribuições 

constitucionais e legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição Federal, e pelos artigos 6º, XX 

e 72, da Lei Complementar n.º 75/93, RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO aos diretórios municipais dos 

partidos políticos do município de Porto Murtinho/MS, nos seguintes termos:  

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais, nos 

termos do artigo 127, caput, da Constituição Federal; 

 

CONSIDERANDO a proximidade das convenções partidárias (31 de agosto a 16 de setembro – EC 107/2020), 

bem como a necessidade de os Partidos respeitarem toda a legislação eleitoral, especialmente a Lei 9.504/97 e as 

disposições da Resolução TSE n. 23.609/2019, que disciplina os procedimentos de escolha e registro dos candidatos nas 

eleições 2020; 

 

CONSIDERANDO que o órgão partidário municipal deve estar devidamente constituído e registrado no 

respectivo Tribunal Regional Eleitoral até a data da convenção (art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que nas Eleições 2020 estão vedadas as coligações proporcionais, ou seja, para vereador, 

bem como cada partido só pode registrar candidatos até 150% das vagas a preencher (art. 17, § 1º, CF; art. 10, da Lei 

9.504/97 e Consulta TSE n. 600805-31/DF); 

 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, § 3º, da Lei nº 9.504/97, e no artigo 17, § 2º, da Resolução TSE n. 

23.609/2019, que determinam que cada partido deve preencher, nas eleições proporcionais, o mínimo de 30% e o máximo 

de 70% para candidaturas de cada gênero; 

 

CONSIDERANDO que no cálculo do percentual mínimo (30%), de observância obrigatória, o arredondamento 

de qualquer fração deve ser sempre para cima, nos termos do art. 17, § 3º, da Resolução TSE n. 23.609/2019 (assim, por 

exemplo, se o Partido lançar um total de 14 candidatos, terá que ter no mínimo 5 mulheres, pois 30% de 14 é igual a 4,2, 

que deve ser arredondado para 5, e o máximo de 9 homens); 

 

CONSIDERANDO que o cálculo dos percentuais de candidatos para cada gênero terá como base o número de 

candidaturas efetivamente requeridas pelo partido e deverá ser observada também nos casos de vagas remanescentes ou 

de substituição, sob pena de indeferimento do pedido de registro do partido – DRAP, e, por consequência, o indeferimento 

de todos os candidatos a vereador daquele partido (art. 17, §§ 4º e 6º e art. 48, da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que a inclusão de candidaturas fictícias ou candidaturas-laranja, apenas para preencher o 

percentual mínimo de 30% exigido em lei, pode caracterizar abuso do poder político ou fraude eleitoral, que acarreta o 

indeferimento ou a cassação de todos os candidatos do partido, mesmo que já eleitos, seja através da Ação de Investigação 

Judicial Eleitoral - AIJE (art. 22, da LC 64/90, quando detectado antes da diplomação), seja através da Ação de 

Impugnação de Mandato Eletivo - AIME (art. 14, § 10, da CF, quando o fato for detectado após a diplomação), conforme 

vários precedentes do TSE nesse sentido, como, por exemplo, no Recurso Especial Eleitoral nº 19392, de 04/10/2019; na 

Ação Cautelar nº 060048952, de 12/03/2020 e no Recurso Especial Eleitoral nº 319, de 12/03/2020; 

 

CONSIDERANDO que a apresentação de candidaturas de servidores públicos, civis ou militares, apenas com o 

objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem que haja o verdadeiro propósito de 

disputar o pleito e efetiva campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e votação ínfima, pode 

caracterizar crime de falsidade ideológica (art. 350, do Código Eleitoral) e ato improbidade administrativa, acarretando 
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para o agente a obrigação de devolver ao erário o que recebido durante a licença, além das demais sanções previstas na 

Lei n. 8.429/92 (multa, suspensão dos direitos políticos, perda do cargo, etc.); 

 

CONSIDERANDO que os candidatos devem preencher todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da 

Resolução TSE nº 23.609/2019) e não incidir em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução 

TSE nº 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que as causas de inelegibilidades previstas na Lei Complementar n. 64/1990, alterada pela 

Lei Complementar n. 135/2010 (Lei da Ficha Limpa), serão aplicadas integralmente nas eleições de 2020, pois foram 

declaradas constitucionais pelo Supremo Tribunal Federal (julgamento conjunto das Ações Declaratórias de 

Constitucionalidade 29 e 30 e da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.4578 em 16/02/2012), inclusive sobre fatos 

pretéritos e pelo prazo de 8 (oito anos) anos do fato gerador da inelegibilidade previsto em lei, o que impõe aos Partidos 

Políticos critérios rigorosos na escolha e indicação de seus candidatos para que, além de preencherem as condições de 

elegibilidade, não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade; 

 

CONSIDERANDO que a ata das convenções partidárias deve obedecer aos requisitos e procedimentos formais 

previstos no art. 6º, § 3º ao 9º e no art. 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

CONSIDERANDO que a ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de candidatura 

poderá ser suprida pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 55) ou por declaração de próprio 

punho do candidato, nos termos do art. 27, § 5º e § 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, a qual deve ser manuscrita pelo 

interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório Eleitoral do território da 

circunscrição em que o candidato disputa o cargo, sob pena de indeferimento do registro de candidatura; 

 

CONSIDERANDO que eventuais certidões criminais positivas de candidato devem ser acompanhadas de 

certidões de objeto e pé atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, 

quando for o caso, nos termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

CONSIDERANDO que o RCC já deve ser apresentado com a prova da desincompatibilização, se for o caso, 

para os candidatos que a lei exige o afastamento prévio, conforme exige o art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019;  

 

CONSIDERANDO o prazo exíguo entre o final das convenções (dia 16 de setembro) e o registro de candidaturas 

(dia 26 de setembro), bem como que o pedido de registro perante a Justiça Eleitoral deverá ser apresentado somente em 

meio digital gerado pelo Sistema CANDex, com transmissão pela internet, até o dia anterior ou com entrega em mídia à 

Justiça Eleitoral, até as 19h do dia 26/09, instruídos eletronicamente com vários documentos exigidos pela legislação (ver 

arts. 18 a 30 da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que os formulários de DRAP e RRC gerados pelo sistema CANDex e enviados 

eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, devem ser impressos e assinados 

pelos responsáveis. Ademais, os formulários e documentos devem ficar sob a guarda dos respectivos partidos políticos 

ou coligações até o término do prazo decadencial para propositura das ações eleitorais. Permanecendo a obrigação em 

caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a veracidade das candidaturas ou outros fatos havidos 

na convenção partidária, até o respectivo trânsito em julgado. Podendo, inclusive, serem requisitados à exibição pela 

Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas (art. 19, § 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da 

Resolução TSE n. 23.610/2019); 

 

CONSIDERANDO que, mesmo escolhidos em convenção partidária, a propaganda eleitoral dos candidatos só 

é permitida após 26 de setembro de 2020, nos termos do art. 1º, § 1º, IV, da EC 107/2020, e forma da Resolução TSE n. 

23.610/2019, bem como a arrecadação e gastos de campanha só são permitidos após o cumprimento dos pré-requisitos 

dos arts. 3º, 8º, 9º e 36 da Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, cassação do registro ou do 

diploma, se eleito; 

 

CONSIDERANDO que, em razão da atual pandemia de COVID-19, o TSE considerou lícita a realização de 

convenções partidárias por meio virtual, bem como regulamentou a situação na Resolução TSE n. 23.623/2020, o que 

restou positivado na EC 107/2020, art. 1º, § 3º, III;  
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CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, na defesa do regime democrático e da legitimidade do 

pleito eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, contribuindo para evitar atos viciosos nas eleições e o tumulto do 

processo eleitoral, especialmente no processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações; 

 

RESOLVE RECOMENDAR AOS DIRETÓRIOS MUNICIPAIS DOS PARTIDOS POLÍTICOS NO 

MUNICÍPIO DE PORTO MURTINHO que, sem prejuízo de observar toda a legislação eleitoral: 

 

1 – Verifiquem, antes da convenção, se o órgão de direção partidária municipal está devidamente constituído e 

regularizado no respectivo Tribunal Regional Eleitoral, conforme exige o art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019. Em 

regra, a consulta está disponível no site do respectivo Tribunal Regional Eleitoral, na aba “Partidos”; ou em contato com 

mesmo Tribunal; 

 

2 – Diante da vedação das coligações proporcionais, escolham em convenção candidatos até o máximo de 150% 

das vagas a preencher, nos termos do art. 17, § 1º, CF; do art. 10, da Lei 9.504/97 e da Consulta TSE n. 600805-31/DF;  

 

3 - Observem o preenchimento de no mínimo 30% e o máximo de 70% para candidaturas de cada gênero, 

mantendo estas porcentagens durante todo o processo eleitoral, mesmo no caso de preenchimento de vagas remanescentes 

ou de substituições, sob pena de indeferimento ou cassação de todos os candidatos do respectivo partido, conforme artigo 

17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

4 - Formem suas listas de candidatos a Vereador com no mínimo 30% do gênero minoritário, calculando esse 

percentual sobre o número total de candidatos efetivamente levados a registro e arredondando qualquer fração sempre 

para cima, conforme artigo 17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

5 - Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a Vereador, de candidaturas fictícias ou candidaturas-

laranja, ou seja, de pessoas que não disputarão efetivamente a eleição, não farão campanha e não buscarão os votos dos 

eleitores, especialmente para o preenchimento do mínimo de 30% da cota de gênero, sob pena de indeferimento ou 

cassação de todos os candidatos do respectivo partido, que pode ser objeto de ação judicial antes ou depois da diplomação 

(AIJE ou AIME), bem como possível caracterização de crime eleitoral;  

 

6 – Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a Vereador, de candidaturas de servidores públicos, 

civis ou militares, apenas com o objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem que 

haja o verdadeiro propósito de disputar o pleito e efetiva campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e 

votação ínfima, sob pena de caracterização crime de crime eleitoral e ato improbidade administrativa; 

 

7 – Só escolham em convenção candidatos que preenchem todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da 

Resolução TSE nº 23.609/2019) e não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução 

TSE nº 23.609/2019), notadamente aquelas previstas no art. 14, § 4º ao 8º, da Constituição Federal, e todas as hipóteses 

previstas na Lei Complementar n. 64/1990, Lei das Inelegibilidades, alterada pela Lei Complementar n. 135/2010, 

conhecida como Lei da Ficha Limpa. Para tanto, os Partidos devem fazem uma análise minuciosa da situação jurídica e 

da vida pregressa dos seus pré-candidatos, para evitar candidatos “ficha suja”, os quais podem ter o registro de candidatura 

indeferido, pois além da cassação do registro ou diploma, os votos serão retirados do quociente eleitoral no sistema 

proporcional, prejudicando, assim, o próprio Partido; 

 

8 – Observem os requisitos e procedimentos legais referentes à ata das convenções partidárias, especialmente os 

previstos no art. 6º, § 3º ao 9º e no art. 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019, inclusive a necessidade de transmissão ou 

entrega em mídia do arquivo da ata gerado pelo CANDex à Justiça Eleitoral no dia seguinte da convenção; 

 

9 – Acompanhem e fiscalizem para que, na ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de 

candidatura, o respectivo candidato supra a falta pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 

55) ou por uma declaração de próprio punho, nos termos do art. 27, § 5º e § 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, a qual 

deve ser manuscrita pelo interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório 

Eleitoral do território da circunscrição em que o candidato disputa o cargo, salvo nova previsão do TSE em razão da 

pandemia de Covid-19; 
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10 – Caso alguma certidão criminal de candidato for positiva, já juntar ao respectivo RRC a certidões de objeto 

e pé atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, quando for o caso, 

nos termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

11 – Caso algum candidato, por exigência legal, tenha que se desincompatibilizar, já juntar ao respectivo RRC 

a prova da desincompatibilização, com fulcro art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

12 – Diante do exíguo prazo entre o fim das convenções e o registro de candidatura, providenciem com 

antecedência toda a documentação necessária para preencher e instruir o DRAP e o RRC (arts. 18 a 30 da Resolução TSE 

n. 23.609/2019). Quanto ao DRAP do partido, merece destaque os arts. 22 e 23, da Resolução TSE n. 23.609/2019, e 

quanto ao RRC dos candidatos, os arts. 24 a 27, da mesma Resolução, que contem um rol de informações e documentos 

que serão necessários; 

 

13 – Mantenham sob a guarda do Partido ou Coligação os formulários de DRAP e RCC gerados pelo sistema 

CANDex e enviados eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, os quais devem 

ser impressos e assinados pelos responsáveis e guardados até o término do prazo decadencial para propositura das ações 

eleitorais. Permanecendo a obrigação em caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a veracidade 

das candidaturas ou outros fatos havidos na convenção partidária, até o respectivo trânsito em julgado. Inclusive, para 

serem exibidos caso sejam requisitados pela Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas 

(art. 19, § 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da Resolução TSE n. 23.610/2019); 

 

14 – Orientem e fiscalizem para que os candidatos, mesmo após escolhidos em convenção partidária, só realizem 

propaganda eleitoral a partir de 27 de setembro de 2020 (EC 107/2020), nos termos e forma da Resolução TSE n. 

23.610/2019, bem como só façam arrecadação e gastos de campanha após o cumprimento dos pré-requisitos dos arts. 3º, 

8º, 9º e 36 da Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, cassação do registro ou do diploma, se eleito; 

 

15 – Em razão da atual pandemia de COVID-19, para evitar aglomerações, realizem convenções virtuais, bem 

como observem as diretrizes para sua realização fixadas pelo Grupo de Trabalho do TSE (Resolução TSE n. 23.623/2020); 

 

16 – Evitem deixar para os últimos dias o protocolo dos DRAPs e dos RRCs, evitando assim riscos e facilitando 

o julgamento dos pedidos de registro pela Justiça Eleitoral. 

 

Além disso, o Ministério Público Eleitoral REQUISITA que os Diretórios Municipais dos Partidos informem a 

esta Promotoria, no prazo de até 5 (cinco) dias depois da respectiva convenção partidária: a) o nome completo das 

candidatas que compõem o porcentual mínimo de 30% da cota de gênero; b) o nome completo de eventuais servidores 

públicos, civis ou militares, que serão candidatos pelo partido. A resposta deve ser enviada no seguinte e-mail: 

pjportomurtinho@mpms.mp.br ou entregue no seguinte endereço: Rua 13 de Maio, nº 444, Centro, Edifício do Fórum, 

sala da Promotoria de Justiça, em Porto Murtinho/MS.  

 

Por fim, para ciência e divulgação, dado o interesse público das informações aqui veiculadas, determino o envio 

de cópia desta Recomendação, inclusive por meio e-mail, se necessário: a) aos diretórios municipais dos partidos políticos 

do município de Porto Murtinho/MS; b) ao Juiz Eleitoral desta Zona Eleitoral; c) ao Presidente da OAB local; d) à Câmara 

de Vereadores, e e) à Prefeitura Municipal. 

 

Publique, também, no Diário Oficial Eletrônico do MP. 

 

Porto Murtinho/MS, 27 de julho de 2020. 

 

LIA PAIM LIMA 

Promotora Eleitoral 
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